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Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir daè

--i
N_n

Sala das Sessões, em	 ......-
§.

sua regulamentação, revogadas as disposições em contrário.data de sua regulamentação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em

(Ç)
	

I APROVADO EM 1 4 DISCUSSÃO I si?.

VOLTA A 22 oiscussÃo	 -,g.
APROVADO EM 1 4 DISCUSSÃO

VOLTA A 22 oiscussÃo

6O 2005

N T EPresidente

coP

Folha n° .a-1 do proc.

N°

Partementar
II

CÂMARA MUNICIPAL DE SAOFP A n,(411 o
HOJE

-s	 „,.

ETO DE LEI N°	 01- PL
01- 0410/2005

Dispõe sobre isenção da Contribuição para o Custeio

do Serviço de Iluminação Pública (COSIP) para os

contribuintes que especifica, e dá outras providências.

e

-t	 N DECRETA:

Art. 1° - Fica concedida isenção da Contribuição para o Custeio do Serviço de

Iluminação Pública (COSIP) para contribuintes residentes em logradouros que não

disponham de iluminação pública.
Cr3

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)1
2).

dias, contados da data de sua publicação.

28 JUN 2005
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,Folh,a, n°_____4	do proc. i[

ki7 /9 5---____ 1

Adeitrz G,r,-: --- --.Par,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁ O.PAULO

ed

JUSTIFICATIVA

Visa o presente projeto de lei conceder isenção da COSIP, considerando que há muitos

contribuintes residentes em logradouros que são onerados sem contar com o benefício da

iluminação pública.

Destarte, conto com os nobres Pares para aprovação desta propositura, uma vez que irá

beneficiar grande parcela da população.

No que tange às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, o impacto orçamentário-

financeiro, estimado em R$ 15 milhões para o presente exercício e R$ 60 milhões para os

exercícios de 2006 e 2007, será completamente absorvido no contexto da estimativa de

arrecadação de R$ 13,5 bilhões para 2005, significando cerca de 0,1% (um décimo por cento)

desse montante, não afetando as metas fiscais. Quanto aos próximos exercícios, o projeto de

Lei de Diretrizes Orçamentárias, já aprovado em primeira discussão, prevê a instituição dessa

medida.
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Câmara Municipal de São Paulo

4

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 
do processo n.° (-1 À — (-1,10 	 de 20o 17---	1()  /	 /	  (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:

PL 3/05, 492/04

INÁCIO VEIGA
Supervisor de Contr. Do Proc. Leg.

SGP-22
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LIDO HOJE

CÂMARA MUA)síCi ri5É SÃO PAULO
PRE,SIDENTE

33

„
• 1

C‘ck-,ki

	  o	 20ts"

Assistente .-arlamuntár
RF 100.453

PARECER CONJUNTO N° /05 DAS COMISSÕES
REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0410/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Roberto Tripoli, que dispõe sobre isenção da
Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação
Pública (COSIP).

O projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual
compete ao Município legislar, nos termos do art. 30,
I e V, da Constituição Federal, que dispõe caber à
comuna legislar sobre assuntos de interesse local e
instituir e arrecadar os tributos de sua competência.

Ademais, a Câmara tem competência tem competência
para tratar da matéria, consoante o disposto no art.
13, inciso III, da Lei Orgânica do Município.

Por versar sobre matéria tributária, é obrigatória a
convocação de pelo menos duas audiências públicas
durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do
art. 41, V, da Lei Orgânica Municipal.

Para aprovação da matéria, deverá ser observado o
quórum de maioria absoluta, conforme exigência do
artigo 40, § 3 0 , inciso XIX.

PELA LEGALIDADE.

PC0410-05

M
at

ér
ia

 P
L 

41
0/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



Evts
Assistente Parlamentw.

RF 100.453

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Fe!s.--“)
no_ "

Em relação ao mérito, as Comissões competentes opinam
no sentido da aprovação do projeto.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no
sentido de que nada obsta a sua aprovação, uma vez
que as despesas decorrentes ' da execução desta lei
correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA Mt

L,

COMISSÃOFINANÇAS E OR

CA URBANA, METROPOLITANA E„MEr10 AMBIENTE — o

PC0410-05
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que será lido.
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Ass;stente	 ftwrfOrSão	 Paulo RF 100,453

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.: 1	 fl.:112 taq.	 rev.:
Orador(es):

evento: 23-SE	 data: 17.8.2005

- "PL 410/2005, do Vereador ROBERTO TRIPOLI. Dispõe sobre

isenção da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública

(COSIP) para os contribuintes que especifica, e dá .  outras

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1^. Aprovação mediante voto favorável

da maioria absoluta dos membros da Câmara".

a
O SR. PRESIDENTE (Russomanno - PP) - Há sobre a mesa parecer,

- É lido o seguinte.

O SR. PRESIDENTE (Russomanno - PP) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

'A#.0
Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Está aprovado. Volta em segunda.
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Técnico Parlamentar

caes) .	 -

- s Rober, ." da Silva
SupeivisordeEm4a -SGP-15

Douta Com:ssão de
Finanw, e,O,r6amento/
Em, -`"1/0s-IlV/05-- -

de

Câmara Municipal de São Paulo
'1~1~

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 ( -- )90 /05"." 	 t:?S /(tç / 20 Oç 	 (a) 	 -

Eva FteldoiR
ASSiStente P. „entar

RF. 100.453

À SGP-15

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para atendimento do disposto no artigo 41 da Lei

Orgânica do Município.

23/08/2005

Ângela
	 Apoiod Apoio Legislativo

SGP 2
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Folha rPOU

Process	 is

I
Criyx Roberto

ReS 1 30

WiMi ~I	 /	 Ytio Fatd
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: WILLIAM WOO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 30 de agosto de 2005

OBSERVAÇÕES:
Há grafia(s) não confirmada(s)
Orador não identificado•

PL 4k)1-05-

7761
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•

irtfifé4a n vsf,n
TAQUIGRAFIIAPr

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG p-# eart05 Roberto S.

!!!',0	C2A	 rev.:	 eventdr.H51---ilata,30Lrod.: 11	 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Está aberta a sessão para

audiência pública de dois projetos da Comissão de Finanças e Orçamento

que estão em pauta. Vamos primeiro ao PL 410/2005, de autoria do nobre

Vereador Roberto Tripoli, que dispõe sobre a isenção da contribuição

para custeio do serviço de iluminação pública para os contribuintes

que especifica e dá outras providências.

Inicialmente, gostaria de perguntar à AseesdOria. da Comissão

se há alguém do Gabinete do Vereador Roberto Tripolrque possa falar a

respeito. (Pausa) Está presente o Norberto; à quem vou passar a

palavra para fazer antes uma breve exposição, para que possa defender

a matéria, e daremos seqüência ao trabalhO.

O SR. NORBERTO - Bom dia Vim representar o Vereador Roberto
,, o

Tripoli, a respeito do projetoPL 410/2005, que dispõe sobre a isenção
A

de contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública -
3	 -AgOy

Cosip, ou seja, o obj etivo desse projeto vem ao encontro do artigo 18

da LIDO, parágrafo 3°, ,: inciso II, onde já está prevista a isenção da

contribuição da ,f ohamada taxa de iluminação das ruas que não possuem

iluminação blica e que atualmente estão sendo oneradas por essa
`.

contribuiçào.

'Então, na realidade, isso aqui só está tornando claro o

disposto na LDO, e tentando descaracterizar ou mesmo eliminar uma

injustiça fiscal existente até então.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - OK. Indago se algum dos

senhores presentes gostaria de se manifestar. (Pausa) Alguém da

Secretaria de Finanças gostaria de se manifestar, por favor. Para
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fUjn:J1,m~
TAQU1GRAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP

rod.: 11	 fl.:2 taq.: LU1Z_BARBOZA
Orador(es):

evento: 7761 data30/08/05rev.:

efeito de Taquigrafia, favor declinar o nome e Secretaria, para que

possamos manter nas notas taquigráficas.

Se alguém mais quiser se inscrever, por favor, é só levantar a

mão.

O SR. JOSÉ LUÍS PATA - Boa tarde. Sou Inspetor Fiscal da

Secretaria Municipal de Finanças e, basicamente, com 'relação ao PL

410/2005, gostaria de dizer o seguinte: nós iremos apresentar, creio

eu no próximo mês, projeto de lei que trata de várias matérias

tributárias relacionadas ao IPTU, ISS, taxas e, particularmente, com

,
relação à isenção da Cosip para contribuintes residentes em

logradouros que não dispõem de iluminação pública, iremos contemplar

no nosso projeto a ser apresentado

A única questão que gostaríamos de levantar é que o artigo 14

da Lei Complementar 101, a ' ;',Lei de Responsabilidade Fiscal, diz que é,

necessário, toda vez'que,se propõe isenção, que se apresente ou que se

mostre o impacto ,orçamentário disso e, ao mesmo tempo, que sejam

apresentadas Medidas de compensação, o que nós não verificamos nesse

PL 410. Mas'; ,no mérito, insisto, estaremos contemplando nosso novo

projeto com essa isenção.
I

Em linhas gerais, é o que tinha a dizer. Muito obrigado, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - OK. Indago se os demais

membros da Secretaria de Finanças gostariam de se manifestar, o José

Luís, a Marina I, a Mara Polari (?). (Pausa) Não.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO (PSDB) - Pela ordem, Sr.

Presidente.
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TAQUIGRA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO SG

rod.: 11	 fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

evento: 7761 data:30108/05rev.:

Vou tentar relembrar que, após a chegada nesta Casa da Lei de

Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2006, iniciou-se um

debate aprofundado quanto à tributação das vias e logradouros onde

ainda não existe iluminação pública.

XNaquele momento, apresentamos uma preocupação de reconhecer se

devemos trabalhar com a isenção, imunidade ou não-incidêndía: E lógico
Ãf'-1

1544.
que as pessoas que acompanharam o processo de'tramitação da LDO

verificaram que não foi possível esse debater': Presidente, Sr.

Vereador Paulo Fiorilo, com qualidade.

Ainda vejo que não estabe]ecemcis a boa relação para
"

discussão do mecanismo que vai permitir àqueles que hoje residem

'rpara ser muito específico - em ruas.sem iluminação estão isentos, são

imunes, ou não têm incidencialsobre eles a contribuição de algo que
A

—
eles não estão recepcionando

Essa é a priffieira discussão que se tem de fazer, inclusive
4.. 4 4

para resgatar o ,que esse conjunto da sociedade pagou equivocadamente,

porque não teVebenefício.

Ora! Se existe uma contribuição com uma finalidade única desse
,

custeio e ,aqueles não foram recepcionados pelo benefício, não há que

se falarem isenção. Você isenta aquilo que se determinou por isentar,

mas que se tinha dentro do cálculo como um todo.

Essa é a primeira discussão que faço, porque me preocupa a

segunda fala do nosso representante da Secretaria, quando trata do

impacto, até porque assistimos, na semana passada, à aprovação do

texto do ISS, que estabeleceu uma remissão para todos aqueles

contribuintes que têm débitos até dois mil reais; e também, nesse

relação para a
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.	 . de 5°i-to ettrith
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

•

•

Alertei isso, nesta sala, preocupado com a formalidade que cumpilik os

Preter~At

Folha nni

Proeessd

Carlos Roberto,stP
Reg 11130

rod.: Ii	 fl.:4 taq.:LUIZ_BARBOZA 	 rev.:
Orador(es):

evento: 7761	 data:30/08105

momento, não foi apresentado a esta Casa nenhum cálculo do impacto.

naquele momento. Atropelávamos um processo... (12) 	 Foftm	 1W	 (I(naquele momento. Atropelávamos um processo... (12) i

1

?z,
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ammeta de Sliwees"
i fasio., not-,...

AF	 kg. 11130.TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento: 7761 data:30/08/05rod.: Ia.	 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

Atropelávamos um processo que tem uma responsabilidade do

ponto de vista da responsabilidade fiscal, que é do novo processo de

respeito às contas públicas. Naquele momento me senti frustrado. Por

quê? Porque não conseguimos apresentar para a sociedade o_ quanto

-
passou a representar - e até hoje não temos esse número, viu Vereador

P

Paulo Fiorilo? Até hoje não temos o número de qual a,fsehção dada na

semana passada com a aprovação desta Casa daquela anistia. É lógico, a

remissão é um modelo de anistia, sim. Qual a 'minha preocupação? ? É

iniciarmos novos processos sem essa previsão':

Então, Preocupa-me o que fizemoSha semana passada, e quero
,

deixar bem claro que sou franco apoiadodo projeto, e acho que temos

de aprová-lo com uma celeridade'; ímpar, mas com uma discussão

cautelosa, aquela que mostra para a sociedade de onde sai aquilo que

nunca deveria ter sido tirado desses contribuintes que pagaram a

contribuição. Mas o, 	 de informações necessárias para dizer

para os outros da sociedade o que se está perdendo com isso, ou o que

vai deixar de arrecadar, porque arrecadou errado no passado; e o que

se vai cpMpoMeter do futuro, que se cobrou de maneira equivocada com

a aprovação por esta Casa da contribuição sem tal ressalva.

Queria fazer essas colocações, para mostrar a preocupação que

a Comissão de Finanças e Orçamento tem de ter com matérias como essa,

porque, infelizmente, na semana passada, não foi dada a oportunidade

da Comissão de Finanças e Orçamento se manifestar sobre o substitutivo

apresentado no Plenário e votado imediatamente. Portanto, faltou

qualidade no texto e faltou informação técnica para que nós,

Vereadores da Comissão de Finanças e Orçamento, tivéssemos
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el	 •

TAQU1GRAF
1ócesk'oq:

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.: I	 fl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA 	 rev.:
Orador(es):

tranqüilidade para deliberar o nosso voto naquele momento. Que não

aconteça mais isso, até porque a decisão de uma norma estatal é

revestida de uma responsabilidade, sim, e estes Vereadores, na

Comissão de Finanças e Orçamento, tem uma informação direta , a essas

questões. k

Então deixar bem claras as preocupações que, a,Cornissão vai
Hà

ter, e sempre teve, e tem neste projeto, como teve, na , semana passada,

na discussão do ISS. 	 -

Muito obrigado, Sr. Presidente.
4,0

-

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Óbrigado, Vereador Netinho.

Quer fazer uso da palavra?

O SR. VALTER HENRIQUE -Bóál4tarde. Sou representante da Ordem

no Fórum Permanente de Defe's"ál:, dói Setor de Serviços, e também faço
I, â

parte da Comissão de AssuntosTributárias da OAB-SP.

A minha participação nesse PL 410 ia ser nenhuma, até que a

Secretaria de Finanças levantou a questão relacionada à Lei de

Responsabilidade Fiscal para uma eventual queda de receita em função

dessa isenção: Primeiro, o que o Vereador Netinho colocou é muito
tf , tO

importante, com relação a ser uma isenção ou não-incidência ou

imunidade.

Agora, colocando um pouco de lado a questão conceitual, o fato

é que, sempre que se fala em contribuição, se tem uma idéia de

retribuição. Se eu não tenho a iluminação pública, não tenho

contribuição, e não tenho nada a recolher.

Então, se não tenho nada a recolher, esse dinheiro que foi

recolhido a mais não pode ser objeto de qualquer compensação. Esse

Arlos Robeno Si
Reg. 11130

evento: 7761	 data:30/08/05
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1~1~ II,

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-

MIM:5 g

104i —os R,
Reg. 11130

rod.: Ijd	 fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento: 7761	 data:30

projeto deveria, então passar rapidamente, porque, mesmo passando

rapidamente, ele ficaria capenga, porque não foi ventilado nada aqui,

pelo menos rapidamente no que pude ouvir, com relação à restituição

desses dinheiros.

E uma coisa que o Vereador Netinho colocou, interessante, que

não há, que a Prefeitura de São Paulo, a Secretaria de Finanças não

divulgou os números com relação a essa isenção de;até dois mil reais.

É uma coisa muito comum, no país inteiro, que,as'Secretarias - não

digo alguma coisa contra a Secretaria de FinançaS • da municipalidade de
11

çzço=

São Paulo -, mas as Secretarias de Finanças, a Receita Federal, a

Receita Estadual, etc., eles não costumam divulgar os números que não

são interessantes de serem divulgados. E todo o dinheiro que entra

para os cofres públicos, de qualquer maneira, atendendo projetos do

Executivo, não só são ,prejUdiciais à sociedade civil, mas também à

própria vereança, porque, num dado instante, pessoas próximas aos
°

'Vereadores, aos representantes na povo ou até mesmo a eles, podem ser

prejudicados porque, se o dinheiro que entra, entra sem controle,
11

também acába»sendo gasto sem controle.

'Então, quando se briga por uma tributação correta, justa, logo

na entráda dos dinheiros, significa um limite. E, em face desses

limites, eles vão ter de criar controles, para não ter um gasto

excessivo.

Então, só queria colocar isso: que, como não há retribuição,

não há essas ruas, não tem iluminação pública, não tinha de ter

contribuição. Se não tinha de ter contribuição, eu não tenho de ter

qualquer preocupação com relação à Lei de Responsabilidade Fiscal. Não

M
at

ér
ia

 P
L 

41
0/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



/6(n~a ci	 •

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

7_,Folha 40,9 1 #

MCCS ON

Ados Roberto

Reg. 11130

rod.:	 fl.:4 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento: 7761	 data:30/08],W--

para o debate.

O que ocorreu nesta Casà;. -na semana passada, no projeto de

tivéssemos cobrado aqui, por mais que esta Comissãoquepor mais

arma moeda de troca nisso. Então, se não há moeda de troca, esse

projeto de lei teria de passar direto.

SO isso.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Obrigado, Valter.

O SR. PAULO FIORILO (PT) - Pela ordem, Sr. Presidente

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Tem a ,palaVra o nobre

Vereador Paulo Fiorilo.
"

Primeiro, parabenizar a fala do nobre Vereador José Police

Neto - Netinho que, mesmo sendo da bancada dO''Prefeito José Serra,

tem-se mantido nesta Casa com posturas independentes, que contribuem

- Tem a palevra
;.

o nobre

Prefeito José Serra,

ISS, depois de várias audiências Públicas, depois de vários debates,

um substitutivo com isenção-;.,,sem avaliar impacto, mais do que isso,

,
mesmo a proposta feita sem um estudo profundo de quanto vai arrecadar,

tivesse, nasaudiências, questionado a Secretaria de Finanças,

atitudes :,como essa não contribuem de maneira nenhuma com o
as

Legislativo Um Legislativo que se tem preocupado, principalmente

nesta Cdmissão que V.Exa. faz parte e é Vice-Presidente, em acompanhar

todas as medidas adotadas pelo Executivo, tanto do ponto de vista dos

projetos como do ponto de vista dos debates que temos feito, esse tipo

de atitude não ajuda, de jeito nenhum.

Segundo, com relação ao Projeto 410, acho que tem uma questão

aqui fundamental: passaram-se oito meses e em nenhum momento, nesses

oito meses, o Executivo conseguiu minimamente dar respostas àquelas
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ponto de vista é fundamental.

Terceiro, ... (13)•

•

ruas que ainda carecem de iluminação pública e, agora, vamos discutir

a isenção. O Executivo poderia ter, pelo menos nesse período, feito a

sua parte: diminuído o número de ruas que vão ter a isenção. Aliás, o

contribuinte, com certeza, agradeceria muito, porque a falta de

iluminação, não só do ponto de vista da segurança pública.; mas do
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...de iluminação, não só do ponto de vista da Segurança

Pública, mas do ponto de vista de qualidade de vida. Isso é

fundamental.

Terceiro: Entendi, na audiência pública realizada aqui, que o

Executivo apresentaria um projeto que diz respeito à isenção para ruas

que não tenham iluminação pública. Acho louvável o projeto de autoria

do nobre Vereador Roberto Trípoli. Agora, precisamos saber do

Executivo qual é a sua proposta, inclusive par:aAlacutirmos qual é o

impacto, o que está sendo proposto, para compensar o que vai ser

No projeto do Vereador, que vem i'de encontro ao que aprovamos

aqui, na LDO, também carece essa informação. Tenho impressão de que o

Executivo tem todos os elementos para apresentar propostas concretas.

Por último, digo -que essa é a primeira audiência pública do
"f	 • U>	 '

projeto, e a informação,que recebemos e que agora foi reafirmado é

que, até setembro':,teremos o projeto do Executivo. Então, é necessário

que possamos avaliar o seu todo, e quais são as propostas que serão

apresentadas, l tanto do Executivo, quanto do Vereador, para que

possamos fazero debate, como um todo, e não por partes.

- 'Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, na realidade, só para realizarmos, mais uma vez, o bom

debate, esclareço aos que nos acompanham e também ao nobre Vereador

Paulo Fiorilo que a impossibilidade de se realizar tanto a ampliação

como a substituição de lâmpadas, em São Paulo, deu-se por conta de um

contrato com um consórcio, que foi recoberto pelo Reluz, que não só
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período do

hoje não é questionado pelo Ministério da Fazenda, como pela Comissão

de Assuntos Financeiros do Senado.

No último sábado, o Jornal O Estado de S. Paulo informou que

definitivamente se reconheceu, na Comissão, que o aditivo realizado

sobre o primeiro contrato de Reluz tornou inviável a utilizaçãO-de seu

dinheiro pelo serviço público de São Paulo. Então, nao é questão nem
„

justificar a ausência ou a impossibilidade, no ,primeiro período do

semestre deste ano, de se realizar a tão sonhada"'expansão. É que o

" e
recurso ficou disponível durante dois anos e sete meses à

Administração, e ela conseguiu realizar menos de 10% daquilo que se

comprometera com o Reluz.
-	 .

O que nos preocupa, neste momento, é primeiro, reconhecer que
H ,;

o dinheiro do Reluz é ba 'ráto Ppara São Paulo. Portanto, é um

financiamento que vale a pena para o setor público ter. Segundo, ele

está revestido das tformalidades que não vão impedir São Paulo de

4	 `1 ‘4
buscar outros recursos. Essa vai ser uma responsabilidade inclusive

d Ys I

desta Comissão,a.o. 'analisar os contratos do Reluz, seus aditivos e os

contratos-iooMos consórcios, que, por via da Ilume, foram contratados,

assim como também avaliar os contratos que foram feitos com a
-

Eletropàúlo, na manutenção, onde as mesmas empresas contratadas pela

Ilume, no Reluz, o mesmo consórcio, está contratado na Eletropaulo.

Então, por que estou dizendo isso? Porque esse é um outro tema

que a Comissão de Finanças e Orçamento vai ter de se debruçar, para

encontrar e equação correta, de qual o recurso público, ou municipal

ou federal, deve ser empregado, com exclusividade, para iluminação de

qualidade, seja expansão ou substituição. Então, só quero trazer a
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- a licitação,

esta comissão essa discussão, tanto do Reluz, como dos contratos que

foram realizados, para que fique claro para a sociedade qual é a

intenção da Administração, seja qual for, da utilização de recurso

federal ou de recurso do próprio Tesouro.

O SR. PAULO FIORILO - (Pela ordem) - Sr. Presidehte, >em que

pese o esforço do nobre Vereador José Police Neto, em justificar oito

meses de paralisia, é importante que o Vereadorsaiba - e esta

comissão pode até requerer oficialmente essa informação - a licitação,

para que, novamente, tenhamos aqui a iluminação, nas ruas que carecem
Rt„ , 4140$

de iluminação pública, demorou oito meses deste Governo.
g

Em que pese todos os argumentos, 4 nobre Vereador, acho que não

=Ut,
é possível não reconhecermos esse 'problema, que, aliás, foi motivo de

matérias publicadaspublicadas em jornais da cidade.

Muito obrigado, Sr.. Presidente.

O SR. PRESIDUTTRI (Paulo Frange) - O fato é que a cidade
Qt	 •	 `)

continua escura,não: vimos resposta ainda a esse anseio de expansão.

Foi pregado 'exaustivamente, na Câmara, que haveria Reluz. Quando

surgiu essa possibilidade, comemoramos, porque aí haveria luz na

periferia:. Continuamos andando pela periferia, e a luz não chegou, e,

em alguns casos, veio, mais ou menos, na marra, ou seja, com 20 ou 30

ligaçóes para a Ilume, por dia, para conseguir iluminar uma ou outra

área especificamente de alto risco, onde estava ocorrendo estupros e

problemas de segurança, com o poder, muitas vezes, da igreja, que,

naquele local, havia um padre ou pastor que tinha um poder enorme

sobre a comunidade.
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Precisamos de um projeto de iluminação e expansão, nobre

Vereador Netinho, que não haja necessidade de, a cada vez, buscarmos

instrumentos de fórceps, para que a luz chegue.

Com relação às informações, estou, no nono ano, nas„Câmara.

Então, posso falar pelos últimos quase dez anos. Nuncan'éis'L chegou

informação de impacto em nenhum Governo. Aliás, nenhum 'Governo foi
.,`

diferente para com a Câmara Municipal. Estudo de impacto, de impostos,

de taxas, e de redução disso ou daquilo nunca nos!fdi chegado. Ficamos
,~h,ysabendo essas informações sempre pela imptensa:'-Curiosamente o nobre

Vereador, ficou sabendo disso como ' gestor. Verear também é

administrar. Então, deveria ser ,9 primeiro a saber das últimas.
L"11.

“tGeralmente sabemos das ultimae 'Por meio da imprensa. Primeiro é

anunciado, na imprensa, e depois comentados notícias do jornal

amanhecido, do dia anterior,Esse é o perfil da Câmara Municipal de-
São Paulo e de todos os legislativos do país. Não é diferente aqui, em

:t
São Paulo. Lamentaye'imente, no Governo da ex-prefeita Marta Suplicy, e

t,
"t ,no Governo do'ex l-prefeito Celso Pitta, a situação não foi diferente.

Sabâriios e continuamos tomando conhecimento das noticias sempre
-.-

pela imprensa.

-Com relação ao projeto de autoria do nobre Vereador Roberto

Tripoli, mais alguém gostaria de se manifestar? (Pausa)

O SR. FELIPE ELOQUE(?) CAVALCANTE - (Camilo)
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O SR. FELIPE BLOQUE(?) CAVALCANTE - Sou vice-presidente da

Sociedade de Moradores do Morumbi. Atendendo o convite para participar

desta audiência pública, tenho a honra de vir aqui, à Câmara

Municipal, a esta comissão, Sr. Presidente, Srs. Vereadores,. É um
tt

prazer estar aqui.

Na qualidade de cidadãos, só podemos aplaudir,essa 'iniciativa,

porque notadamente temos verificado projetos de anistia e de isenção
t

que não apresentam nenhuma contrapartida. Parece-me que esse projeto

traz um dado muito importante, a simplicidade da contrapartida. Ouft
4t4Ét

seja, a contrapartida está sendo realizadaa todo momento, na medida

em que se gera um prêmio para aquele 't cidadão, aquela pessoa que
tf,

adimple com suas obrigações.

É fundamental que, na"'soCiedade, exista um prêmio para aquele
P

que aja corretamente. A 'sociedade não pode pensar apenas em punii-.

malfeitores. É malfeitor, aquele que não cumpre com suas obrigações e

não recolhe seus tributos.
ftt. f;

Evidentemente aquele que diuturnamente recolhe seus impostos e

tem dificuldade, porque a carga tributária, no Brasil, hoje, é
O'	 •

altíssima, 'precisa ter uma válvula de escape. Pareceu-me bastantef,4 -fd
interessante esse projeto, por trazer um instrumento novo, na medida

em que cria um outro cadastro, de prêmio, tal qual as empresas

modernas fazem. Assistimos a isso hoje em qualquer operadora de cartão

de crédito, ou em qualquer operadora de transporte aéreo, onde há uma

contrapartida para aquele usuário que se vale bastante do serviço.

Aqui ocorre o mesmo: O contribuinte que se vale do serviço passa a ter

um benefício, a ser utilizado no momento de dificuldade.
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Vejam que o dado interessante do projeto é que tal benefício

não pode ser utilizado rotineiramente. Existe uma limitação à

utilização do benefício. Isso permite que esse benefício não seja uma

válvula de escape para o mal pagador, pois seria um fato desarrazoado,

e geraria dificuldades. 	 r

Então, na qualidade membro de uma sociedade,de 'moradores, e

sobretudo preocupados com a melhora dos serviços , Prestados para o

município, entendemos que o projeto é válido, eq correto, e mais do que

,
isso, verifico que o bônus cadastral, na medida que foi feito,

/À

apresenta uma vantagem, porque o índicederedução é muito baixo, e

certamente é o índice é menor do que o 'ônus que a Administração tem

para realizar a cobrança desse tributo, que não foi pago, porque o

índice de 20% é muito menos do que vai se gastar para cobrar um

tributo, cuja cobrança.“ Muitas vezes, é bastante difícil, e tem um
r

ônus muito grande, haja vista o número imenso de execuções fiscais que

se avolumam nasvaita.'s da Fazenda Pública, no setor de Executivo

Essa ,é a contribuição que posso trazer. Fico muito agradecido,
,

nà

em norn&x,cla minha sociedade de moradores, em nome da sociedade, em

gera1, 4por estar aqui, trazendo alguma contribuição.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Para efeito de taquigrafia,

essa manifestação passa à constar do projeto 201/05, de autoria do

nobre Vereador José Police Neto.
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3

Com relação ao projeto anterior, de autoria do nobre Vereador

Roberto Trípoli, que estávamos discutindo, alguém mais quer se

manifestar? (Pausa)

Então, vamos dar continuidade aos trabalhos, aoprojeto

201/05.

Nobre Vereador Netinho, V.Exa. irá fazer alguma'aiií-esentação?

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, vou fazer uma rápida exposição. Primeiramente agradeço a
33

33	 33
0 33,, 31„

presença de todos. Fizemos um pequeno esforço'xle convocação, e peço

desculpas, porque atrasamos quase 35 minutos, em função da utilização
"

tt
do plenário. É sempre bom vermos a Casa cheia. Então, ficamos muito

felizes, por conta do debate que;nosntecedeu.

Quero apresentar, com muita objetividade, o que trazemos hoje

para esta audiência pública,"e dizer como nasceu o projeto. Ele nasceu

de uma pesquisa querealizamos, em outros Estados e municípios, que

,í3
dispõe de legislação ''próxima a essa, mas que não tinha ainda buscado

junto à iniciativa legislativa um formato que saísse desde a

possibilidade daquele inadimplente ter a sua possibilidade de

composição amigável até a geração dos bônus, que o manterão dentro do
.3u3V333'	

•
regime

Primeiramente deixo muito claro que é um regime que corre

paralelamente ao sistema tributário atual. Portanto, ele não produz um

ónus de receita, porque a mesma tributação que se tem hoje haverá com

outro regime, que corre paralelamente a ele.

É lógico que lá, na frente, estamos imaginando que o maior

conjunto da sociedade estará, no regime de promoção à adimplência, até
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geração de emprego.

será dadapelas vantagens que

adimplência total.

Como podemos

ao contribuinte, em situação de

cálculo? Quem determinatrabalhar esse a

materialização do benefício é a Secretaria de Finanças do Município,

aqui é ottpor meio de sua ação do poder discricionário. O que criamos

conceito que vai permitir premiar, com benefíciosv°

ital, em dia, suas obrigações ,perante ao fisco

cadastral, beneficio à promoção à adimplência_

contribuintes que mantêm, em dia,

municipal. Há bônus cadastral,

tributária, bônus à adimplência, parcelame'nto especial, e bônus

A quem interessa? Quem tem “esse "direito? Todas pessoas físicastt,»kk

e jurídicas, em situação total d.e .climplência tributária, isto é, que

,
estão pagando, em dia, suaS obrigações com o município, dentro do

2

prazo legal, ou aquelasqueaderirem à composição amigável.

Por que é importante a composição amigável? Porque tentamos,

•t<
com a composiçãd' amigável, ampliar a base tributária, portanto, o

conjunto de contribuintes. Então, há, de um lado, a porta de entrada.

Ela é separada em dois lados, a porta de entrada daqueles que já são

adimplentes, portanto, já estão adimplentes com o fisco, e aqueles que

não esto. Uns entram pela porta da adimplência, portanto, já se

mantêm na adimplência; e outros entram, via composição amigável, e aí

podem aderir ao novo regime.

Aqui passamos a apresentar os benefícios que citamos. Há a

pontuação bônus cadastral. Há a pontuação acumulada pelo contribuinte,

em dia com suas obrigações tributárias, de forma progressiva,
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encontra em dificuldade.

Há situação em que (Regina)

•
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cumulativa, que poderá ser usada em situações em que o contribuinte se
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Há situação em que o contribuinte se encontra em dificuldade.

E como que vai se dar isso? Ele vai recebendo pontuação conforme vai

honrando seus compromissos, 500 pontos no semestre, 1.000 pontos a

cada ano, 1.500 no biênio e 2.000 a cada triênio. Quem vai determinar

V
a essência da utilização desse beneficio? Segundo a lei, é l o poder

discricionário da Secretaria. Como? O contribuinte que permanecer um

'h
bom tempo em dia com suas contribuições tribiltá "rias merecerá-

tratamento especial, terá acúmulo de pontos. 4?dificuldade que terá

naquele momento com os pontos que recepcionou pela adimplência vai dar
,

a ele duas oportunidades: uma deduçãodutim parcelamento. Como isso

vai acontecer? Na dedução o acúmulo de 'pontos vai permitir bandas de

descontos; 5% até 2.000 pontos; 10% 5.000 pontos; 15% até 8.000

pontos; e 20% acima de 10 000, 	 forma a recepcionar o beneficio no

momento em que se solicita dentro do poder discricionário que a

Administração deliberOu—k importante citar a questão da atividade do,

Executivo para gatantlr a tramitação do projeto na Casa e não permitir

qualquer reconhecimento de inconstitucionalidade sobre ele. Portanto,

fomos buscar sim o conceito, para que se permita uma relação, entre o

fisco,e'6 ,contribuinte, mais parceira, e como temos dito, menos leão.

E a dedução é um segundo mecanismo, mas para o parcelamento. O

parcelamento que poderá ser utilizado como alternativa à dedução, que

é dividir a parcela do momento de dificuldade em até 60 vezes, com

taxa Selic dentro do percentual deferido, portanto, com discriminação

que há no próprio projeto.

O próximo é em relação ao percentual a ser diferido para

reunir no parcelamento, já que supostamente você vai parcelar aquilo
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que reconhecidamente você deixou de atraso. Foi adimplente durante

período pré-determinado. Então uma empresa atrasou durante três meses

o seu recolhimento de ISS. Ela vai solicitar enquadramento, portanto,

vai apresentar sua situação à Fazenda e vai ter diferido, em ,cima de

todo seu estoque de dívida gerado nesse período. E é aí , que vai
,

solicitar seu desconto, seu parcelamento, e vem ,6 - -modelo de

deferimento desse que é o valor que ela deixou de pagar neste momento,

depois de um conjunto de adimplência.

d
O próximo diz respeito ao bônus de adiffiplência que é aquele

,r
'k,ss

que vamos reconhecendo, que o nosso contribuinte já ingressou no

sistema. Então, é o pagamento em dià' de cada uma das parcelas
•e

permitirá ao contribuinte acumulaodendo utilizar no pagamento. Ele

"
acumula um conjunto de ponte, portanto, garante uma utilização em

, i s 	 '4R

parcela. Então acumuíou um número de pontos e oferece os pontos para

recepcionar em d4pOnto maior naquele pagamento anual antecipado. Ou

então estabelecertl,parcelamento integral ou parcial em até 12 vezes,

segundo ,o , ,que o projeto apresenta e a regra estabelecida pela

Secretati.a»

- O parcelamento especial é aquele quando se reconhece uma

dificuldade da empresa, a empresa vai ao fisco e tenta um parcelamento

mais extenso. Vamos trabalhar aí com parcelamento de débito em até 180

meses. Também deixamos uma possibilidade de parcelamento superior a

isso, mas também com essa relação com o fisco que permitirá, segundo

os pontos acumulados e o score construído, essa relação positiva com o

fisco.

certo momento para que tenha um desconto no pagamento anual daum desconto no pagamento anual da
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para permitir ampliação da base e, portanto, trazermos para dentro

O bônus geração de emprego vai depender muito de atuação

definitiva nossa, e ai é uma questão que muito nos preocupa, pois

todos os mecanismos de incentivo à geração de empregos que

utilizaram a política seletiva tributária, e aí fragilizam a

verdadeira retomada do desenvolvimento da cidade. O bônus geração de

emprego tenta mensurar o quanto custa o emprego na ciáade' 'São Paulo,

Pkikr
dos diversos setores, o quanto ele custou para Ál empresa, o quanto

custa para o setor público e o quanto pode Ser6do

privado que gera esse emprego, de benefício n•a»j'éração.

dentro do regime de adimplência:' .As empresas

para o setor

E isso sempre

regularmente

privado que gera esse

constituídas, dentro do regime, com total adimplência, terão na forma

g	 ''tg'gg
Composição amigáver g -é ' uma das portas de

que é permitir àqueles ofile não estão em situa

Administração, iniciaro seu processo de composiç

_

da lei e com a regulamentação, um estímulo que pode chegar a 50 96 do

valor que é gasto com o ingresso desse servidor na folha.

entrada do projeto,

em situação regular junto à

composição amigável. E isso é

da formalidade um conjunto daqueles que ou deixaram de pagar ou que
,

U
nuncaopagaram. Então é formalizar para pagar ou ir buscar aquele que

'
deixou de pagar.

O cadastro dos contribuintes adimplentes. Aqui é outra questão

que a gente volta a tratar como conceito. Historicamente, o fisco

apresenta para a sociedade aqueles que são os devedores, é a famosa

CND - Certidão Negativa. Está mais do que na hora de o parlamento

apresentar à sociedade que ninguém tem de provar que não é mal

pagador. Os bons pagadores têm de estar efetivamente na frente desse
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certidão...(Vianna)•

•

sistema. O que estamos sugerindo no projeto é que todo o cadastro de

contribuintes seja concomitante, todo o ingresso do contribuinte seja

concomitante com o cadastro de sua adimplência. Nada mais justo do que

oferecer àquele que quer lhe contratar uma consulta muito,, fácil.

Pesquise nos dados da Secretaria da Fazendo pela Internetz,e,verificará
ir

que sou bom pagador, do que ser obrigado a buscar uma certidão de que
"

você não é mau pagador.	 Então,	 inverter' .a lógica da
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Então, inverter a lógica da certidão negativa e buscar a

certidão positiva, até porque o nosso sistema legal é positivo, então

nada mais justo do que agora a gente buscar um regime positivo de

cadastro. Deixei também duas matérias que recentemente saíram em dois

jornais, para o pessoal depois tomar conhecimento, uma no Diário do

Comércio, que está fazendo uma cobertura bastante precisa
1	 -

outra do DCI.

Mas a gente queria fazer essa apréSenta

agradecendo aos Vereadores presentes. Eu fizquestão de

fazer essa apresentação inicial,

tes. Eu fiz'questão de deixar muito

claro àqueles que nos acompanham:

mas de um conjunto de assessores,

conjunto da sociedade que veio'

mudemos o comportamento do t,nèco

Fiscal já traz uma responsabilidade diferente para o gestor piiblico na

administração dos reciirsose na forma de tributar. O que a gente quer

trazer agora é:Ássarelação do fisco com a sociedade também tem que

mudar. Para isso -eu queria chamar o assessor que esteve debruçado

A,
sobre a Imatéria, o Hernandes (Ininteligível), para que faça uma.'

apresentação rápido do contexto legal e constitucional que formalizou

o nosso pedido, agradecendo, em nome dele, a todos os assessores,

funcionários e colaboradores que nos ajudaram a chegar até este

momento com esse projeto de lei.

Obrigado, Sr. Presidente. Obrigado, Vereador Paulo Fiorilo e

todos aqueles que nos acompanharam, em especial à equipe da Secretaria

da Fazenda que nos acompanha hoje. Hernandes.

do projeto,

esse,não .:é o projeto de um Vereador,
"

de um equipe que trabalhou e de um

nOs oferecendo subsídios para que

'no País. A Lei de Responsabilidade
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O SR. HERNANDES - Obrigado, Vereador. O Vereador pediu que eu

fizesse uma breve exposição a respeito de aspectos jurídicos do

projeto.

Talvez o maior mérito do projeto do Vereador Police Neto, que

certamente ele partilha com todos os Vereadores que ousam apresentar

um projeto como esse, é de certo modo violar uma regra do 'Legislativo,

uma regra implícita, de que no Legislativo não se ,apresenta projeto de

uma certa complexidade. Ou seja, toda vez que UM Vereador apresenta um,	 I

projeto com uma certa complexidade, se 'afirma que o Legislativo,

estaria invadindo a esfera de iniciativa privativa do Poder Executivo.

Muitas vezes, para obter,,um certo esclarecimento de alguma

—
questão, você tem de voltar aos fundamentos do sistema. No Brasil, no

,fe ,.	 111V

estado democrático de direito em que nós vivemos, a iniciativa

,
privativa, a reserva de iniciativa, ela é exceção, não é regra. Ou

hft5,
seja, segundo no princípio da tripartição dos Poderes, da separação

dos Poderes, quandoExecutivo exerce uma função legislativa, ele o

faz por exceáoOu seja, o veto e a iniciativa do Executivo são
Á

normas de exceção no sistema. No sistema prevalece a iniciativa do

r
Legislativo: Quem detém a função legislativa é o parlamento, portanto,

qualquer' restrição ao papel do parlamento é norma de exceção e deve

ser interpretada restritivamente.

Eu falo isso porque toda vez que se apresenta um projeto de

norma tributária no parlamento, se levanta a idéia de que o parlamento

não teria iniciativa, os membros de parlamento, de dispor sobre

matéria tributária. Ora, o princípio fundamental da República

Federativa do Brasil é a separação dos Poderes. Esse princípio deve
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municipal não podem sair. Ou seja, se o ccinâtituinte municipal

quisesse ampliar esse circulo, esse limite da reserva de iniciativa,quisesse ampliar esse circulo, esse limite - da

,	 nesseele caso,	 incidiria emnão poderia fazê-lo porque,

ser obedecido por todas as cartas constitucionais do Brasil, estaduais

e municipais. Qualquer restrição a essa separação dos Poderes deve ser

interpretada restritivamente, o que significa dizer que a reserva de

iniciativa que existe no âmbito federal não pode ser ampliada no

aquelasâmbito estadual ou municipal. Ou seja, matérias.. -que a

Constituição Federal delega à iniciativa privativa ,c1.residente da

República são o círculo máximo do qual os constituintes estadual e

inconstitucionalidade.

owEle pode, sim, restriàgir esse circulo. Ou seja, a
n

Constituição do Estado de São Paulo ou a Lei Orgânica Municipal

poderiam simplesmente anular a reserva de iniciativa porque ela não é

5	 'uma conseqüência necessaria do princípio da separação dos Poderes;

pelo contrário, ela é exceção. Então, se não existisse iniciativa
oAt, 'It
r	 ,to

privativa na\L'ei» Orgânica do Município, a Lei Orgânica seria
1 5 5	 5

perfeitamenteconstitucional. O errado é você simplesmente ampliar
o'

1,,tV
essa xeserya.

Falo isso porque nos debates que ocorreram a respeito desse

projeto na Comissão de Constituição e Justiça se levantou a hipótese

de que o projeto seria inconstitucional por dispor sobre serviço

público. Ora, o Direito Administrativo é o Direito do serviço público.

Toda atividade administrativa, segundo o conceito jurídico, pode ser .

entendida como serviço público. Se você diz que serviço público é

matéria reservada de iniciativa do Executivo, você está dizendo que o

esse circulo. Ou seja, a
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legislador de São Paulo não tem iniciativa em matéria de Direito

Administrativo, o que é um absurdo.

Na verdade, quando a Lei Orgânica diz que o legislador

municipal não tem iniciativa em matéria de serviço público, está

,	 e
dizendo que ele não tem iniciativa na estruturação administrativa do

serviço público, ou seja, na criação daqueles órgãos,-encargos e

funções públicos que se incumbem de prestar o serviço público. Não

significa, por exemplo, que o legislador não terihã iniciativa para
-	 -

instituir um direito subjetivo perante ar administração pública, ou

seja, criar uma hipótese normativa que suscite a aquisição de certos

direitos pelo cidadão em face da administração. É exatamente isso que

faz o regime de promoção à adimplêndía, ele cria uma situação hipótese
,t

4.444
normativa, de incidência nOrmativa, na qual o cidadão vai adquirir

direitos a certos benefícibs: parcelamentos, deduções e tudo mais.

Isso não é legislar sobre ,o serviço público como diz a Lei Orgânica.

Quando R Lei Orgânica fala que é matéria reservada ao

g
Executivo legislar sobre o serviço público, ela estaria dizendo que

nós não poderíamos ter iniciativa aqui para que algum órgão prestador

de serviço... Não é isso que nós fazemos. Nós propomos a criação de

certos direitos que o cidadão vai exigir em face da administração, os

direitos do bom pagador de impostos.

Eu fiz essa explanação jurídica um pouco árida e até

desagradável para o leigo exatamente porque são discussões que se

suscitam no Legislativo toda vez que ele é ambicioso em face do

exercício da sua função precípua, que é legislar. -

Quando um legislador dispõe sobre matéria... (17 - Paula)
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Quando o legislador dispõe sobre matéria de interesse

meramente corporativo, ou até mesmo pessoal, nunca se suscita essas

questões. No entanto, quando ele tem ambição de realmente instituir

uma norma importante, se suscita sempre a questão de reserva de

iniciativa.	 -

Em relação ao cadastro de contribuintes adimplentes é preciso
1

x

acentuar que na norma instituída pelo regime; ,quer dizer, ele
—

produziria todos os efeitos da certidão negativa d.e débito, bastando
h

ao cidadão declarar diante da Administração que ele foi inscrito no
•J

cadastro. Ou seja, se ele é inscrito 'como bom contribuinte nesse

cadastro de adimplentes, ele não precisa requerera certidão negativa

de débito perante a administração 'pública. Ele simplesmente declara e

“,h

a própria administração verifica e certifica no processo de licitação,

por exemplo, que não é neCeasária a emissão de certidão negativa de

canc~

rev.: evento:7761	 data:30-08-05

Quer dizer, ná verdade é uma facilidade que o regime pretende
"
't7

instituir exataMene no sentido de desburocratizar a relação entre o

cidadão e,a aàministração pública.

Apenas isso, Vereador.
',u5P

A
' ,v 0 SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Muito obrigado.

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Fiorilo, que terá de sair

em seguida.

O SR. PAULO FIORILO - Muito obrigado, Sr. Presidente.

Vereador José Police Neto, infelizmente com o atraso da

audiência pública por um motivo justo, não poderei permanecer por mais

tempo nesta audiência, mas gostaria de deixar aqui algumas observações
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que espero possam contribuir com o projeto que tem uma importância

grande e que qualifica o debate no Legislativo. Aliás, iniciativas que

o senhor vem adotando freqüentemente neste parlamento. Vou fazer aqui

minhas observações e deixar uma sugestão que é fruto de um trabalho

f.
também coletivo da assessoria do meu gabinete e da leitura' gue fizemos

4F

do projeto apresentado pelo senhor nesta Casa. 	 - -

O primeiro diz respeito ao art. 501 que no PL aparece que só

.,,ocorrerá nos casos em que o contribuinte nao puder adimplir as

obrigações tributárias municipais. A questao 'e a seguinte: como a

municipalidade aferirá se o contribuinte . ;lipode ou não adimplir suas

obrigações tributárias?

Segundo, o parágrafo 3° do art. 60 diz que existirá um

regulamento para fixar os percentuais de desconto. Ele será fixado em

lei e depois será alteradcP ,Pór instrumento subordinado à lei?
- 1„i

Terceiro,quahtoaoparcelamento especial. Aqui me parece que

há uma opção muito clara pelo interesse empresarial, depois o senhor

poderá comentar, a minha assessoria vai permanecer inclusive para que

a gente Jpossa., dialogar sobre isso. O trato com o cidadão comum é

inferioraos termos de vantagens para as pessoas jurídicas. Então, eu
4

gostaria:que o senhor comentasse um pouco essa diferenciação.

Quarto, cabe ao Secretário de Finanças, segundo o art. 21,

admitir prazo superior a 180 parcelas para o saneamento da dívida.

Aqui a dúvida: essa possibilidade ela não deixa o Secretário sujeito a

lobby- principalmente nas grandes empresas?
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encaminhamento de pedidos de pagamento ou parcelamento.
, t,

Em último lugar, a sugestão que deiJdo 'diz respeito ao prazo

Quinto, no bônus de geração de emprego, como a Prefeitura terá

o real controle do número de empregados. A possibilidade da fraude foi

prevista?

Sexto, nas disposições gerais transitórias, final do Projeto

de Lei, apresenta-se aqui a possibilidade de convênios. /A:questão é:

como se darão os convênios tanto com as instituições fínânceiras para

o parcelamento como com as associações civis ou particulares para o

previsto no art. 9° das 60 parcelas, a ' Pos'sibilidade do número de

parcelas ser ampliado, tendo em vista oalto número de inadimplentes

com o fisco municipal, em especial as pessoas físicas, que são as que

têm mais dificuldades para d pagamento dos tributos atrasados. Aqui a,
'n	 tut,

sugestão é ampliar para,96j5arcelas, mas acho que cabe aí uma análise

mais precisa, como Sempreé feita pela assessoria do seu gabinete e

pelo próprio vereadorS
-

Quero ¡pedir licença ao presidente, saudar novamente a

iniciativa,dd/vereador que só qualifica o debate neste Legislativo,
2

que outras iniciativas desse porte possam ser debatidas e apresentadas
t1 2 0 1 	 '

aqui. 'Muito obrigado. Também quero agradecer os presentes e pedir

permissão para que eu participe da próxima reunião.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Muito obrigado, Vereador

Paulo Fiorilo.

Quero agradecer aqui a presença de membros de outros

gabinetes, Vereador William Woo, Aurélio Nomura, a Secretaria de

Planejamento aqui na figura da Dagmar; Freitas, sindicato dos

M
at

ér
ia

 P
L 

41
0/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



rev.:rod.:107	 fl.:4 taq.:PAULA
Orador(es):

evento:776r ---Crátá:50:tig:t55"-".—
of.

•

Ama

wrnAor/tet	 /	 j 5°	 1":" /120	 do

	

Processoi/0"4 	TAQUIGRAFI
RCa. I	 H3

'Carlos Ro x....11).-: .Si l\a
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 _

•

Hospitais na figura do Carlos José Xavier; membros da Secretaria de

Finanças, da Fiesp.

Quero passar a palavra aos representantes da Secretaria de

Finanças. Enquanto isso, Netinho, quero deixar bem claro= , a nossa

posição enquanto vereador desta Casa exatamente o que ouvirnã: 'deveria

ser uma obrigação nossa buscar projetos de complexidade, de

qualificação proporcional ao tamanho deste Parlamento Temos visto que
•

,

esses projetos na Casa tramitam e param. N6s'temos um que atende a

todo o controle de pragas urbanas e pragas cinantrópicas. Fizemos um

trabalho extraordinário junto com todos dà envolvidos nesse segmento
-

do Brasil inteiro, foi apresentado, Netihho, três vezes em congressos
- -

internacionais.

(Não conseguimos ...Valéria)
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Não conseguimos aprovar sequer um substitutivo resumido em

mais de 90% da Secretaria de Saúde. O Chile copiou o modelo todo e já

implantou no país e nós não conseguimos implantar aqui, porque a

matéria era do Vereador e não andou. É uma situação muito difícil. Seu
Pf,

projeto é extremamente importante, é qualificado, e não podemos deixar

que, por uma questão ou outra, inclusive ciúme, isso não caminhe. Acho

que tem de ser aprimorado, composições têm de ser rlauCadás; mas temos

de aprender a votar na Câmara projetos bons de Vereadores, dessa
•

importância, com certeza.

Tem a palavra o representante da Secretaria de Finanças.

O SR. Boa tarde, mais uma vez.

Inicialmente, queremos elogiar,,,a iniciativa do Vereador Netinho pela
ik"11

propositura desse projeto. Temos uma observação importante a ser feita
à

e algumas reflexões sobr&Lo projeto, que queremos passar para ó

A primeiraobservação - e aí é apenas uma observação - é que,
;

quando falamos 'eM' inversão de ordem das coisas, temos de tomar

cuidado, pois na verdade a adimplência tributária é mais uma obrigação

do q,ue =um, direito. Isso tem de ficar muito claro na cabeça das

pessoas.

Feita essa observação, algumas reflexões importantes.

Primeiro, eu havia dito no projeto 410, a respeito de renúncia de

receita, citando o artigo 14 da Lei Complementar 101. Neste momento,

eu gostaria de reforçar este artigo, agora nem tanto quanto à questão

jurídica, mas com relação à questão de ordem de efeito prático que

esse projeto pode causar no orçamento municipal. Então, seria
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interessante que soubéssemos, ou que tivéssemos informação de eventual

renúncia de receita que esse projeto pode trazer para o orçamento de

São Paulo. Quer dizer, nos preocupa em função da magnitude do projeto.

É um projeto grande, que trata de várias questões, e seria importante

termos esse número.

Outra questão importante é particularmente em,relação ao ISS.;—	 í
No caso do IPTU nem tanto, porque o IPTU é umWtributo lançado de

ofício, então fica fácil controlarmos a adimplência No caso do ISS,

- -não: para que tenhamos a certeza de que um Cofitribuinte do ISS é ou

não adimplente, é só mediante ação fiscal. Então, do ponto de vista
"

operacional, não saberíamos como resolver essa questão.

Outro ponto, relacionado H a itens que constam do projeto.

Queríamos também esclarecer que' temos um programa chamado PART,

Programa de Acompanhamento da:Regularidade Tributária. Conforme consta
,s= =	 =l

da lei do ISS, recentemente aprovada, temos agora 90 dias depois de
n

encerrada a instância administrativa para que, de forma amigável, o

contribuinte possa acertar os débitos que eventualmente ele tenha

conosco. Findo esse prazo de 90 dias, encaminhamentos realmente o
o

débito	 prescrição, t'prescrição em dívida ativa. Então, na verdade, essa
'1„ettRi'""

composiçao amigável foi reforçada recentemente por conta da aprovação

do projeto do ISS.

Relativamente ao parcelamento, que também consta do PL 201,

também queremos reforçar que encaminhamos recentemente a esta Casa o

projeto chamado PPI, Projeto de Parcelamento Incentivado, em que o

contribuinte terá, a depender do caso, até 120 dias para quitar os

débitos tributários.
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A última questão que eu queria realmente reforçar, e esta é

bastante importante, é que, pelo menos em princípio - e aí vale uma

reflexão do Vereador -, esse projeto, ou esse regime, como é chamado

no projeto, nos parece um tanto quanto complexo porque ele, envolve

controles complexos. Entendemos que talvez devamos desviar, uma parte
h

hoje do nosso quadro, que é hoje é voltado para ,fiscalização,

exatamente para administração desse regime. Isso nos 9 preocupa, porque

,
hoje nosso quadro é reduzido. Isso envolve investimento em estrutura,

em sistemas etc e tal que deve ser bastante bem pensado.

Em linhas gerais, era isso o que4eu,tinha a dizer. Agradeço o

convite para participar da discussão e estou aberto às discussões.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Alguém mais gostaria de se

manifestar? (Pausa) Marina?Norberto? (Pausa) Antes de o Norberto se

manifestar, Vereador Netinho, há uma preocupação do nosso gabinete com

que, ao longo do ' tempo, essa taxa sobrecarrega muito quem parcela.,

Precisaríamos encontrar um outro mecanismo de corrigir a moeda que não
L

seja a Selic:»Quem aqui é vítima da Selic... Sou vítima da Selic, pago

algumas coisas ainda de dívidas antigas e que vieram parceladas com

Selic. O produtor rural não está conseguindo pagar os 8,75% ao ano.

Quando teve problemas de ordem na sua produção do ano passado, quem

buscou juro para a produção rural maior, o Governo prometeu a

insanidade de emprestar até 50 mil reais... segue Denise

M
at

ér
ia

 P
L 

41
0/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



rev.:rod.:109	 fl.:1	 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:7761	 data:30-08

Fenn n"cG,
n

• •	 rOCC350

ewa6o	 /iC)

f I 14)

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

...do ano passado. Quem buscou juros para a produção rural

maior, o governo prometeu a insanidade de emprestar até 50 mil reais a

8,75 e a partir daí o juros vai até 20, ou seja, agiotando o campo de

um país que é rural há 500 anos, enfim, todos quebraram, agora está

aí, vamos ter um desastre para a safra deste ano, maior ainda para a

do ano que vem. Vocês verão a situação em que estará opaís,ho ano que

vem, porque dependemos do dinheiro do campo e não virá Os produtores
í

já estão plantando sem insumo soja e milho Então, vamos ter um

desastre muito maior no ano que vem, o PIB vai baixar, não tenho

dúvida. Quem alimenta a Cidade, vem AO 'campo, com certeza, as

universidades, a compra de automóveis, ''autopeças, enfim, todo esse

processo que vem na cadeia produtiva Edo campo para cá.

E quando vejo a taxa, Selic embutida em qualquer tipo de

parcelamento a longo prazo já fico imaginando quando é que vai ser

chamado para renegociar porque não consegue mesmo em parcelamentos

mais longos cumprir âd taxa Selic. Até porque fica na dependência dos

economistas dO,COpom, enfim, ficamos muito preocupados. Temos de achar

algum indexador que fosse um pouco mais ameno, principalmente se

tratandode município. E esse munícipe muitas vezes sofre muito com

taxas um pouco pesadas.

É apenas uma reflexão para que possamos depois discutir um

outro mecanismo que possa atenuar esse efeito. Tem a palavra o Sr.

Norberto.

O SR. NORBERTO - Sou assessor do Vereador José Aníbal. Quero

fazer duas questões, a primeira, quando posso utilizar esse

percentual? Digamos que eu entre na casa dos 5%, posso utilizá-lo só
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no exercício seguinte? Ou às vezes dentro do próprio exercício? E

outra coisa, se for o caso, por exemplo, do IPTU, se for pago à vista

já tem um desconto naturalmente de 5 ou 8,5%, conforme a lei

específica. Esse será cumulativo? Seria 5 mais 5, ou conformet:o índice

que escolher?

A outra questão é a seguinte: como disse o raipazda,Secretaria
d	 -

de Finanças, esse projeto em parte com relação i3.(3 parcelamento não

entra em choque com o PPI? É somente isso.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Você queria falar? Mais

IDENTIFICADO) - Vamos ''por partes. O projeto é(Nià

extremamente interessante e eu` não ousaria fazer qualquer tipo de

crítica, mesmo porque já se comentou sobre a Selic, que é uma coisa

PY,
que arrepia. Nenhum investimento no país ou investimento financeiro

acompanha a Selic, mesmo, aqueles que chegam próximo têm imposto de
k$,

renda retido na ,fonte "e joga para baixo o investimento, nada acompanha
tot?k:

O'a Selic, entãoménde fato uma coisa que assusta.

Nesse instante, falando pela ordem e falando pelo fórum

permanente em defesa do setor de serviços, gostaria de saber quando

será a ú'próxima audiência pública e se é possível fazer alguns

encaminhamentos por escrito para que esse projeto venha a ser

novamente discutido. A próxima audiência pública já tem data?

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - A gente tem um interstício

de dez dias mínimos para a próxima, vamos trabalhar junto à

presidência para realizá-la no início da segunda quinzena de setembro.

Essa é a nossa tentativa.

M
at

ér
ia

 P
L 

41
0/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



lr ik C) IJ I C; R A Fi INA i 130
L11 .1,1	 Te,K110,"	 rsce-mr•-rtnn c.,rs ANÚCLEO TÉCNICO DE REGISM - SGP-4

rod.:I09	 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:7761 data:30-08rev.:

(NÃO IDENTIFICADO) - Nós, que formamos o fórum permanente de

defesa do setor de serviços, vamos nos reunir agora no dia 15, então,

vou levar esse projeto e pegar outras colaborações.

Há uma coisa interessante e que foi muito bem colocado pela

,
assessoria do Vereador Netinho. Não é relativo à importância dos

projetos que saem desta Casa, mas a importância que esta Casa tem com
a“„g‘

relação ao Poder Executivo. Quem manda na cidadeOde iíSão Paulo não é
2

prefeito, quem manda na cidade de São Paulo sã OaS regras expedidas

nesta Casa e que o prefeito tem a função apenas de segui-las. Se a
y4h

cidade de São Paulo fosse um ônibus, os caminhos que o motorista teria

de seguir, seja o prefeito, seriam ditaaos por esta Casa. Então, os

projetos principais saem daqui.

Quando se fala de legalidade é o povo pelo povo, e o povo pelo

povo é povo pelos seus. representantes. Estamos aqui com a Câmara

Municipal de São Paulo., Então, esse tipo de projeto tem de ter a
k,

colaboração da Secretaria de Finanças que deverá jogar como se fosse o
;v

Robinho, olhando ltpara os lados para saber como de fato fazer aprovar

bem essa. iniciativa. Agora, o que importa é a iniciativa do

Legislativo, o Executivo tem de ser ouvido, mas tem de respeitar o que

vem desta Casa.

Então, essa iniciativa é fantástica, eu não ousaria neste

instante fazer algumas críticas, mesmo porque o que mais me chama a

atenção seria esse cadastro de bons pagadores, porque teria uma

distinção entre o pagador regular e o pagador excepcional. O pagador

excepcional seria um bom pagador, o pagador regular não seria
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•

considerado. Então,	 teria algum jogo de palavras,	 algumas

considerações para serem postas com relação a esse cadastro.

Agora, só me sentiria à vontade para fazer qualquer

colaboração, por escrito, para a segunda audiência.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Com certeza. Obrigado.

O SR. PAULO ANTUNES - Sou da Paulo Antunes Imóveis: Antes de

fazer colocação sobre o projeto, gostaria de aproveitar a presença do

Secretário de Finanças e, se eu estiver errado Me corrija, hoje,

quando se faz uma escritura, o contribuinte ;"que está comprando o

imóvel precisa ir à prefeitura ou designar alguém para que mude esse

cadastro junto à prefeitura. Deixo,aqui 'uma sugestão para que se não
Vzh,

tiver essa possibilidade ainda, ,que se faça um convênio com os
' 4 1 	 P

4ÊI
cartórios de notas paraí quando houver uma transferência de

titularidade, de proprietário, já se faça uma comunicação direta para
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são contemplados. Por

ou depois fazer uma

.	 •
do

•	 • 4)Ref1) rtp

("anos Rocerio tiva
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... já se faça uma comunicação direta para a Prefeitura, para

que o próximo IPTU possa vir já no nome do novo proprietário, porque

senão nós vamos ter um conflito aqui, não sei se o projeto prevê

alguma coisa desse tipo, mas você vai ter um pagador de um imóvel que
h 1("

está em nome de outra pessoa junto à Prefeitura. O cadaátro.,tem que

ser mudado concomitantemente com a escritura definitiva. Só uma
7

observação.

Nobre Vereador Netinho, não

lo, realmente, por essa iniciativa.

dos bons pagadores, hoje, porque o

.4
poderia deixar:à:qui de parabenizá-

'' "I
Ela vem ao''encontro da aspiração"o

que;a. :gente tem percebido até hoje

nesse mercado, é que os maus pagadores às vezes
,

quê? Porque você, não pagando, -pode amanhã

,r
composição, ser beneficiadoJpor uma anistia, e aquele que pagou seus

A

tributos em dia seria prejudicado, se sentiria constrangido de ter
h

pago em dia. Isso a.: ' gente ouve muito. Acho que é importante vocês

saberem o que ocorre na sociedade. A gente ouve muito isso, que você

".
paga em dia e'talvez seja até prejudicado.

EntãO;, parabenizo pela iniciativa porque isso vai, talvez no

W
futuro, inverter a ordem dos valores. Acho que em vez de você ter um

cadastró l de maus pagadores, você vai ter um cadastro de bons

pagadores, que é muito importante.

Pergunto ao nobre Vereador o seguinte: nós teremos no futuro a

possibilidade de eliminar o cadastro de maus pagadores? Você chega

numa loja, em vez de ter o seu nome como mau pagador, você vai ter o

seu nome como bom pagador. Pode se inverter essa situação? Podemos

eliminar o cadastro de maus pagadores no futuro, talvez?
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Estado

social

positiva., -'ai a gente tem que ter maturidade para reconhecer isso.

Quando ,a gente mandava para a Coroa o quinto, que passou a ser "quinto

	

1, 10
• 	 Ov .`j

anuría twes'''''
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É essa pergunta que eu deixo no ar, obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Não havendo mais oradores,

peço ao Vereador Netinho que faça suas considerações finais.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Vou começar de trás para

frente, vou agradecer a participação de todos. É claro, que essa

inversão é mais do que necessária. Na realidade, em todo o esforço que

toda a equipe tem feito em torno dessa propositúta,',.tem sido pilar

reconhecer que a sociedade opta por um modeloe,a gente optou pelo

nosso, mas ela reconhece o cidadão na sua essênCia. Portanto, quando é

contribuinte, ele é contribuinte porqueregónhece que o Estado tem uma
:V i l.	 G

capacidadedegerarjustiçasocial.De 'nada valeria a existência do

Estado se ele não estivesse aí, para isso. Uma das ferramentas que o

.	 1

que cobra mais daqUeies -que mais têm a pagar.
"WA, 1 #0 1 4

O que a genteNtenta traduzir inicialmente nesse projeto, é que

tem é cobrar detem é cobrar de todod, 'e aí, estabelecer um modelo de cobrançaestabelecer um modelo de cobrança

J"?
mais têm a pagar.

k,

a forma e a relação que historicamente foram construídas entre o fisco

,
e o cidadão, „desde a época dos quintos, nunca foi uma relação

dos infernos", é porque a relação já não era boa. E disso dista um bom

tempo. Até hoje, a gente não conseguiu estabelecer essa boa relação,

ou a gente não assistiu à movimentação contra a MP do mal. Veja só, a

gente passou a batizar MP que é "do bem" e MP que é "do mal".

Portanto, você tem legislação para o mal. É a coisa mais sui generis

do mundo. Então, legisla-se para o mal ou legisla-se para o bem.
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É um pouquinho para tentar mostrar o que a gente tentou fazer.

A gente não quer legislar nem para o bem nem para o mal, mas a gente

quer dar espaço e vez para aquele que é do bem. Para aquele que,

reconhecida a obrigação, num tempo em que a obrigação, que é obrigação

e tarefa, pode contemplar uma visibilidade positiva pelo fisco, assim

o seja feito. Até porque a reincidência de Ref is, de planos... E aqui

há um rol anexado, dos últimos dez anos, do qüanto de Ref is, de

r
processos que permitiram àqueles que não pagaram >os * seus tributos...

"
Nem vou discutir o momento que se atravessou, a dificuldade, mas é

1,0
lógico que gera um constrangimento para 'aquele que nunca atrasou e que

está inserido na mesma sociedade, com os ' mesmos problemas.

Então, dizer para o Paulo ,que a gente acredita, sim, que no
•

futuro seja possível a gente chegar na loja, dar o seu CPF e aparecer
,;	 1

que você está num cadastrdiiósitivo e não num cadastro negativo.
-

ktpr
A questão da' t Selic não é a primeira. O nosso projeto ficou

t

durante 90 dias no nOso site - saopaulotransparente.com.br , recebemos

a solicitação'para'alteração ou para TJLP ou para Unidade Fiscal do

Município Estamos estudando essa alteração. Acho saudável essa

discussão ' e envolvo nisso tanto o Fórum OAB, quanto a demanda

apresentada pelo Vereador Paulo. Então, estamos estudando um mecanismo

mais adequado, até porque não concordamos. O TJLP poderia ser um.

Vamos conversar com os técnicos da Secretaria de Finanças. Essa é a

nossa tentativa.

Norberto, se o parcelamento conflita com o PPI? Eu apresentei

o nosso projeto três meses antes do PPI. Quero crer que a Secretaria

já estudava o PPI antes da apresentação da propositura. Mas tem uma
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•

•

diferença fundamental: o PPI está lançado no tempo e no espaço, ele

existe durante um período e depois deixa de existir. O que a gente

traz é um regime. Portanto, eles não conflitam. A gente pode até

reconhecer que uma ferramenta de um regime de promoção à adimplência

poderia ser um programa de parcelamento incentivado; é um pedaço dele,

que é o parcelamento especial que a gente sugeriu, Eles' podem se

acoplar? Sem dúvida nenhuma. Acho que pode caber ,dentro de um regime,

até para você verificar se aquele que aderiu ao programa de
,

parcelamento incentivado se manteve adimplente," portanto faz jus à
/.'

tÉr

continuidade dentro do parcelamento incentiiado.

Na questão do IPTU, é óbvio que "a gente prevê uma ampliação.

*
Quando se pode utilizar? Sempre' r que , você computar um número de pontos

"Fr

capaz de, segundo a regulamentação da Secretaria, utilizar tal

benefício, o benefício estará aberto para utilização. É lógico que a

gente tomou a cautela, aqui, de não materializar o benefício, porque

aí poderíamos incorrer...CARLA
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Orador(es):

evento:7761 data:30-08-05rev.:

não materializar o benefício, porque aí poderíamos

incorrer naquilo que o Pata, competentemente falou da redução de

receita, o que trabalhamos.

Estamos imaginando que um conjunto de contribuintes, ,pessoas

físicas e jurídicas, irão aderir a esse regime. Você tem a Insto=
'

desse contribuinte, portanto, sabe quanto arrecada,anualmente, com

cada um deles. No momento em que ele aderir ao regime ., você passará a

ter o quanto ele vem arrecadando. O resultado da,bánificação dele será,,
utilizado mediante a diferença do que arrecadaria dentro do sistema

padrão daquele que é novo. Portanto, nãdSá: que se falar em perda de

receita, porque você terá, com, o 'crescimento da receita, a

possibilidade da bonificação. 	 "9:1

Essa foi uma das medidas para a qual sempre fomos alertados-
*pela equipe, para não: colidir com o artigo 14 da Lei deW

- í,w4VIResponsabilidade FiscàlEssa foi a preocupação.
4tt*.Todos osrmecanismos de Refis e PPI jamais projetaram isso que

W

trazemos no projeto, conseguir reconhecer o contribuinte adimplente,
1

inadimplenteou aquele que nunca foi contribuinte, mas deveria ser,
d

dentro de un regime normal e dentro de um regime que você passe a

observá-lo. Por quê? Porque ele se ofereceu para ser observado.

Portanto, há um voluntarismo do contribuinte, dizendo "quero

participar desse regime porque quero ser observado pelo poder público

e quero que seja conferido, a mim, a possibilidade de estar em um

cadastro positivo.

Quero fechar com uma preocupação que também temos, a questão

do ISS. Sem dúvida nenhuma, é muito é difícil você reconhecer a
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inadimplência do ISS, até porque é autolançamento. Mas pelo fato de

você observá-lo dentro de um novo regime, em ele não sendo

contribuinte hoje e, portanto, entrando no regime, há uma diferença

fundamental.

o
Então, toda a base da nossa argumentação foi essa,, teremos

;-
dois ambientes, se aprovado o projeto: aquele que até hoje vigorou e

um outro a que o contribuinte cidadão terá de fazer sua adesão. Ele

fará seu cadastramento. A partir daí, é obsertra'dO'ãegundo as regras

JON

deste regime, não daquele que estava anteriormente. Portanto, passa a

ser observado nas regras propostas pelo,prOjeto.
,

Digo, com muita tranqüilidade, Clue a equipe sabe que precisa

oude muito apoio, não só apoio (:comnformaçCies daquilo que pode ser

=Uk

corrigido no projeto, mas apoio de todos aqueles que verificam que é

necessária uma nova observação do cidadão contribuinte. Até pela a

vantagem que isso tráz ' ao fisco do ponto de vista da fiscalização.

,r
Todas as empresas queaderirem a esse regime não necessitarão mais de

fiscalização, rporqUe elas passaram a estar sendo vigiadas pelo próprio

regime. E na medida em que deixarem a inadimplência, deixam de estar

no regime. Portanto, acho que há um conjunto de funcionários do
3

sistema que terá de ser lançado a um regime como este.

Quero crer que serei um grande batalhador para a ampliação dos

quadros da Secretaria de Finanças do Município, mas não quero crer que

o projeto gera dificuldade para o Fisco. Muito pelo contrário. A idéia

de ter um regime paralelo tenta criar, exatamente, uma nova leitura do

que é observar o contribuinte, ou o contribuinte se oferecer para ser

observado. Esta é a grande diferença. Ele se lança a uma observação
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a esse projeto, dentro de um regime de

em um cidadão que'paga o seu tributo, mas quer que a sociedade inteira

Foiha

eYrutwitpca cie qra 
TAQUIGRAF) A1-15en0

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-41 Reg- I 1

A,

trml/critct

va

.11.11111nnn•

nossa, ele diz à sociedade que quer ser observado como contribuinte e

quer receber a bonificação como bom pagador.

Quero agradecer a todos pela presença, me desculpar, mais uma

vez, pelo atraso, agradecer ao nosso Presidente, aos técnicos da

Secretaria de Finanças e de Planejamento que nos assessoraram, à

sociedade que veio participar.

Quero também pedir ajuda. Em todas as oportunidades digo que o

Vereador tem de ser um bom ouvinte. Quanto mais escutarmos, menos

erraremos. Que esse projeto, se aprovado pela 'Casa, traduza exatamente

a sociedade,isso, a capacidade que tivemos de escutar a soe

constituídos dentro da Secretaria de Finanças, para

os órgãos

trazer para cá as

a capacidade que

iniciativas que já foram feitas 'pela Secretaria de Finanças e não

deram o resultado esperado, 1

ser apresentadas ainda

do contribuintà ..à süa

'outras que ainda pretendem ser feitas e

podem ser

oferta do Éüa observação. É transformar o contribuinte

saiba que pagwimesào.

Muitotpbrigado, Sr. Presidente.

0 SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Muito obrigado, nobre

Vereador Netinho.

Fica também a sugestão de uma discussão que já tivemos nesta

Casa e não foi à frente, o conselho de tributos. Na verdade, quem deve

não tem com quem falar. "Vá à Secretária que está tudo certo, na

internet está tudo certo". Não está. Precisaria haver um processo por

meio do qual as pessoas poderiam ser ouvidas.
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rev.:

Discutimos, nesta Casa, um projeto de lei que veio para cá e

depois não caminhou, foi retirado. Mas valeria a pena discutir a

possibilidade de termos dentro da estrutura da Secretaria de Finanças

alguém que pudesse ouvir algumas situações que são particulares.
,	 .

Para que possamos fazer justiça em um MUllíCipíO - COMO São

(1h,
Paulo, as exceções precisam ser tratadas com muito carinho, e temos

muitas pessoas que não têm acesso à internet, não têm facilidade de

4
buscar respostas para suas perguntas e aribeioã', entre elas as;

instituições sociais que prestam convênio coni ` a: própria prefeitura e

tem dificuldade enorme, muitas vezes pela,dIstância, lá em São Mateus,
't

no Itaim Paulista, de tratar o assunto eributo, pois não têm com quem

conversar.	 4"

Humanizar um pouco esse relacionamento seria extraordinário

ls	 '4
neste momento, quando estaMds ,fazendo tantas mudanças.

Quero cumprimentar, mais uma vez, todos os senhores, agradecer
4,

a presença do Executrvo, mais uma vez presente à Câmara Municipal.

Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada a presente

sessão, convOcada para tratar de matéria tributária, portanto

audiêncià ,publica de. matéria tributária, transformando as notas
r	 ,'tto&w'

taquigráficas desta atividade em ata da presente audiência.

Está encerrada a presente sessão.
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Sala das Sessões,
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Núcleo Térno (;:-,.; Registro1

07- RPS
07- 0016/2005
REQUERIMENTO N°

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos do disposto no art. 66, parágrafo único
do Regimento Interno desta Edilidade, seja reduzido de 10 (dez) para 5 (cinco) dias
o interstício mínimo entre a primeira e a segunda audiência pública relativa aos
seguintes projetos de lei:

PL N° 396/05, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.;
PL N° 132/04, do Vereador Francisco Chagas;
PL N° 312/04, de autoria dos Vereadores Lucila Pizani Gonçalves e Beto Custódio;
PL N° 519/05, de autoria do Vereador Aurélio Miguel;
PL N° 361/05, de autoria do Vereador William Woo;
PL N° 80/04, de autoria dos Vereadores Arselino Tatto e Augusto Campos;
PL N° 143/05, de autoria do Vereador Cláudio Prado,
PL N° 201/05, de autoria do Vereador José Police Neto;
PL N° 281/05, de autoria do Vereador Donato;
PL N° 286/05, de autoria do Vereador Carlos Apolinário;
PL N° 390/05, de autoria do Vereador Mário Dias;
PL N° 313/05, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia;
PL N° 410/05, de autoria do Vereador Roberto Trípoli;
PL N° 365/05, de autoria do Vereador Adolfo Quintas;
PL N° 379/05, de autoria do Vereador Milton Leite;
PL N° 472/05, de autoria do Vereador Jorge Borges;
PL N° 476/05, de autoria da Vereadora Myryam Athie;
PL N° 489/05, de autoria do Vereador Domingos Dissei; e
PL N° 248/05, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

o sEr 2005
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rod.: 11	 fl.:1 taq.: LU1Z_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento: 7761	 data:30/08/05

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Está aberta a sessão para

audiência pública de dois projetos da Comissão de Finanças e Orçamento

que estão em pauta. Vamos primeiro ao PL 410/2005, de autoria do nobre

Vereador Roberto Tripoli, que dispõe sobre a isenção da contribuição
.	 -

para custeio do serviço de iluminação pública para os dOntribuintes

que especifica e dá outras providências.

Inicialmente, gostaria de perguntar à Assessoria da Comissão

se há alguém do Gabinete do Vereador Roberto '1 .1136 .3._i que possa falar a
•	 i

respeito. (Pausa) Está presente o Norberto;,. 'á quem vou passar a,	 • .,

para que possa defenderpalavra para fazer antes uma breve exposição,

a matéria, e daremos seqüência ao trabalho.

O SR. NORBERTO - Bom dia:' Vim representar o Vereador Roberto

Tripoli, a respeito do projeto'PL 410/2005, que dispõe sobre a isenção

de contribuição para o,Custeio de serviços de iluminação pública -
!'	 4

Cosip, ou seja, o objetivo desse projeto vem ao encontro do artigo 18

— ,,
contribuição dat ichamada taxa de iluminação das ruas que não possuem

iluminaçãOpública e que atualmente estão sendo oneradas por essa
_

contribuição'.

- Então, na realidade, isso aqui só está tornando claro o

disposto na LIDO, e tentando descaracterizar ou mesmo eliminar uma

injustiça fiscal existente até então.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - OK. Indago se algum dos

senhores presentes gostaria de se manifestar. (Pausa) Alguém da

Secretaria de Finanças gostaria de se manifestar, por favor. Para

da LDO, parágraf6,3°';'' inciso II, onde já está prevista a isenção dainciso II, onde já está prevista a isenção da
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Orador(es):

evento: 7761	 data:30108105

efeito de Taquigrafia, favor declinar o nome e Secretaria, para que

possamos manter nas notas taquigráficas.

Se alguém mais quiser se inscrever, por favor, é só levantar a

mão.

O SR. JOSÉ LUIS PATA - Boa tarde. Sou InspetoríÊiscal da
',

Secretaria Municipal de Finanças e, basicamente, com 'relação ao PL
L»

410/2005, gostaria de dizer o seguinte: nós iremoS . apresentar, creio

eu no próximo mês, projeto de lei que trata de várias matérias

0:1
tributárias relacionadas ao IPTU, ISS, taxas l e particularmente, com

relação à isenção da Cosip para l p contribuintes residentes em
44,	 4

logradouros que não dispõem de iluminação pública, iremos contemplar

no nosso projeto a ser apresentado

A única questão que , gostariamos de levantar é que o artigo 14

da Lei Complementar 101, a'Lei de Responsabilidade Fiscal, diz que é

q2-'necessário, toda vez	 propõepropõe isenção, que se apresente ou que se
4. '4

mostre o impactO or'çamentário disso e, ao mesmo tempo, que sejam

apresentadas medidas de compensação, o que nós não verificamos nesse
1,	 4

PL 410. Mas-, ' no mérito, insisto, estaremos contemplando nosso novo

4projeto opm'essa isenção.

- r Em linhas gerais, é o que tinha a dizer. Muito obrigado, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - OK. Indago se os demais

membros da Secretaria de Finanças gostariam de se manifestar, o José

Luís, a Marina I, a Mara Polari (?). (Pausa) Não.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO (PSDB) - Pela ordem, Sr.

Presidente.
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Vou tentar relembrar que, após a chegada nesta Casa da Lei de

Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2006, iniciou-se um

debate aprofundado quanto à tributação das vias e logradouros onde

ainda não existe iluminação pública.

Naquele momento, apresentamos uma preocupação de reconhecer se

devemos trabalhar com a isenção, imunidade ou não-incidência É lógiço
,Jqw,

que as pessoas que acompanharam o processo de ''tramitação da LDO

,r
verificaram que não foi possível esse debate, Sr. Presidente, Sr.

Vereador Paulo Fiorilo, com qualidade.

Ainda vejo que não

discussão do mecanismo que

para ser muito específico -

D estabelecemos a boa relação

vai permitir àqueles que hoje ]

para a

residem

em ruãs sem iluminação estão isentos, são

imunes, ou não têm incidência sobre

-
eles não estão recepcionando:

- itto"k14'
Essa é a primeira discussão

para resgatar o,que esse conjunto da

porque não te-V.e0obenefício.
,

eles a contribuição de algo que

Ora! Se existe uma contribuição com uma finalidade única desse

custeio 'e ,aqueles não foram recepcionados pelo benefício, não há que

se falar em isenção. Você isenta aquilo que se determinou por isentar,

mas que se tinha dentro do cálculo como um todo.

Essa é a primeira discussão que faço, porque me preocupa a

segunda fala do nosso representante da Secretaria, quando trata do

impacto, até porque assistimos, na semana passada, à aprovação do

texto do ISS, que estabeleceu uma remissão para todos aqueles

contribuintes que têm débitos até dois mil reais; e também, nesse
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momento, não foi apresentado a esta Casa nenhum cálculo do impacto.

Alertei isso, nesta sala, preocupado com a formalidade que cumpríamos

naquele momento. Atropelávamos um processo... (12)
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Atropelávamos um processo que tem uma responsabilidade do

ponto de vista da responsabilidade fiscal, que é do novo processo de

respeito às contas públicas. Naquele momento me senti frustrado. Por

que? Porque não conseguimos apresentar para a sociedade (:), quanto

passou a representar - e até hoje não temos esse número, viu-Xereador

Paulo Fiorilo? Até hoje não temos o número de qual aftsenção dada na

semana passada com a aprovação desta Casa daquela anistia. E lógico, a

4
remissão é um modelo de anistia, sim. Qual a ridalhá preocupação? ? É

-

iniciarmos novos processos sem essa previsão':

Então, Preocupa-me o que fizemos , ,na semana passada, e quero

deixar bem claro que sou franco apoiadordo projeto, e acho que temos
C'41,

,111,	 u
de aprová-lo com uma celeridade ímpar, mas com uma discussão

h

sti:•
cautelosa, aquela que mostra para a sociedade de onde sai aquilo que

nunca deveria ter sido tirado desses contribuintes que pagaram a

contribuição. Mas o conjunto de informações necessárias para dizer

para os outros da'sod'iedade o que se está perdendo com isso, ou o que-

vai deixar dearrecadar, porque arrecadou errado no passado; e o que

-4se vai coMprometer do futuro, que se cobrou de maneira equivocada com

a aprovação por esta Casa da contribuição sem tal ressalva.
.	 • - •

Queria fazer essas colocações, para mostrar a preocupação que

a Comissão de Finanças e Orçamento tem de ter com matérias como essa,

porque, infelizmente, na semana passada, não foi dada a oportunidade

da Comissão de Finanças e Orçamento se manifestar sobre o substitutivo

apresentado no Plenário e votado imediatamente. Portanto, faltou

qualidade no texto e faltou informação técnica para que nós,

Vereadores da Comissão de Finanças e Orçamento, tivéssemos
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tranqüilidade para deliberar o nosso voto naquele momento. Que não

aconteça mais isso, até porque a decisão de uma norma estatal é

revestida de uma responsabilidade, sim, e estes Vereadores, na

Comissão de Finanças e Orçamento, tem uma informação direta,a essas
,questões.	 ,- °

Então deixar bem claras as preocupações que,a,-Coinissão vai
i.

ter, e sempre teve, e tem neste projeto, como teve') nafsemana passada,

na discussão do ISS.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 	 r
,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) .. .,Obrigado, Vereador Netinho.

Quer fazer uso da palavra?

O SR. VALTER HENRIQUE -, ,,'B
„
oatarde. Sou representante da Ordem

no Fórum Permanente de Defesa.), do Setor de Serviços, e também faço

parte da Comissão de AssuritOSTributárias da OAB-SP.
,frf

A minha participação nesse PL 410 ia ser nenhuma, até que a

Secretaria de Finanças levantou a questão relacionada à Lei de

ResponsabilidadeFiàcal para uma eventual queda de receita em função

dessa isáriçãd!,, Primeiro, o que o Vereador Netinho colocou é muito,
,V

importante,' com relação a ser uma isenção ou não-incidência ou

imunidade.

Agora, colocando um pouco de lado a questão conceituai, o fato

é que, sempre que se fala em contribuição, se tem uma idéia de

retribuição. Se eu não tenho a iluminação pública, não tenho

contribuição, e não tenho nada a recolher.

Então, se não tenho nada a recolher, esse dinheiro que foi

recolhido a mais não pode ser objeto de qualquer compensação. Esse
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projeto deveria, então passar rapidamente, porque, mesmo passando

rapidamente, ele ficaria capenga, porque não foi ventilado nada aqui,

pelo menos rapidamente no que pude ouvir, com relação à restituição

desses dinheiros.	 •

E uma coisa que o Vereador Netinho colocou, interessante, que

não há, que a Prefeitura de São Paulo, a Secretaria de Finanças não

divulgou os números com relação a essa isenção de,atédois mil reais.
,

É uma coisa muito comum, no país inteiro, que.,:à.è''Secretarias - não

digo alguma coisa contra a Secretaria de Fina iças da municipalidade de

'
São Paulo -, mas as Secretarias de Finanças, a Receita Federal, a

Receita Estadual, etc., eles não costumam divulgar os números que não

são interessantes de serem divUlgados. E todo o dinheiro que entra
É•:Ç,

para os cofres públicos, de qualquer maneira, atendendo projetos do
.	 1

Executivo, não só são prejudiciais à sociedade civil, mas também à
„,7	 • '

própria vereança, pOqUe,' num dado instante, pessoas próximas aos

'Vereadores, aos ,repreàentantes na povo ou até mesmo a eles, podem ser

prejudicados porque, se o dinheiro que entra, entra sem controle,

também acaba sendo gasto sem controle.

Então, quando se briga por uma tributação correta, justa, logo

na entrada dos dinheiros, significa um limite. E, em face desses

limites, eles vão ter de criar controles, para não ter um gasto

excessivo.

Então, só queria colocar isso: que, como não há retribuição,

não há essas ruas, não tem iluminação pública, não tinha de ter

contribuição. Se não tinha de ter contribuição, eu não tenho de ter

qualquer preocupação com relação à Lei de Responsabilidade Fiscal. Não
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arma moeda de troca nisso. Então, se não há moeda de troca, esse

projeto de lei teria de passar direto.

Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Obrigado, Valter.

O SR. PAULO FIORILO (PT) - Pela ordem, Sr. Presiderite

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Tem a palavra o nobre

para o debate.

O que ocorreu nesta Casa,. 'na semana passada, no projeto de

ISS, depois de várias audiências públicas, depois de vários debates,

um substitutivo com isenção sem avaliar impacto, mais do que isso,

mesmo a proposta feitasm um estudo profundo de quanto vai arrecadar,

por mais que ti-VésseMos cobrado aqui, por mais que esta Comissão

tivesse, nas' : audiências, questionado a Secretaria de Finanças,

atitudes ,, como essa não contribuem de maneira nenhuma com o

Legislativo. Um Legislativo que se tem preocupado, principalmente

nesta Comissão que V.Exa. faz parte e é Vice-Presidente, em acompanhar

todas as medidas adotadas pelo Executivo, tanto do ponto de vista dos

projetos como do ponto de vista dos debates que temos feito, esse tipo

de atitude não ajuda, de jeito nenhum.

Segundo, com relação ao Projeto 410, acho que tem uma questão

aqui fundamental: passaram-se oito meses e em nenhum momento, nesses

oito meses, o Executivo conseguiu minimamente dar respostas àquelas
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ruas que ainda carecem de iluminação pública e, agora, vamos discutir

a isenção. O Executivo poderia ter, pelo menos nesse período, feito a

sua parte: diminuído o número de ruas que vão ter a isenção. Aliás, o

contribuinte, com certeza, agradeceria muito, porque a falta de

iluminação, não só do ponto de vista da segurança pública; "mas do
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perdido.

...de iluminação, não só do ponto de vista da Segurança

Pública, mas do ponto de vista de qualidade de vida. Isso é

fundamental.

Terceiro: Entendi, na audiência pública realizada aqui, , que o

Executivo apresentaria um projeto que diz respeito à isença9 para ruas
'14!

que não tenham iluminação pública. Acho louvável o projeto de autoria

do nobre Vereador Roberto Trípoli. Agora, precisamos saber do

Executivo qual é a sua proposta, inclusive para 4c11.'ãàutirmos qual é o

d
impacto, o que está sendo proposto, para compensar o que vai ser

No projeto do Vereador, que vern -'de encontro ao que aprovamos

aqui, na LIDO, também carece essa informação. Tenho impressão de que o

Executivo tem todos os elemends pra apresentar propostas concretas.

"wHo'Por último, digo ,4Là.e.essa é a primeira audiência pública do
4

projeto, e a informaçao,que recebemos e que agora foi reafirmado é

,í
que, até setembro, ,temos o projeto do Executivo. Então, é necessário

que possamos avaliar o seu todo, e quais são as propostas que serão

apresentadas, .tanto do Executivo, quanto do Vereador, para que

possamos fazer o debate, como um todo, e não por partes.

-''Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, na realidade, só para realizarmos, mais uma vez, o bom

debate, esclareço aos que nos acompanham e também ao nobre Vereador

Paulo Fiorilo que a impossibilidade de se realizar tanto a ampliação

como a substituição de lâmpadas, em São Paulo, deu-se por conta de um

contrato com um consórcio, que foi recoberto pelo Reluz, que não só
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hoje não é questionado pelo Ministério da Fazenda, como pela Comissão

de Assuntos Financeiros do Senado.

No último sábado, o Jornal O Estado de S. Paulo informou que

definitivamente se reconheceu, na Comissão, que o aditivo realizado

u
sobre o primeiro contrato de Reluz tornou inviável a utiliZação, de seu

dinheiro pelo serviço público de São Paulo. Então, não é qUestão nem

justificar a ausência ou a impossibilidade, no primeiro período do

semestre deste ano, de se realizar a tão sonhada 'expansão. É que o

recurso ficou disponível durante doise"án6Si' e sete meses à

Administração, e ela conseguiu realiz nar 'Menos de 10% daquilo que se

comprometera com o Reluz.

O que nos preocupa, neste momento, é primeiro, reconhecer que
- k

o dinheiro do Reluz é barato para São Paulo. Portanto, é um

financiamento que vale pena para o setor público ter. Segundo, ele

está revestido das Iform,glidades que não vão impedir São Paulo de

buscar outros recursds. Essa vai ser uma responsabilidade inclusive

desta Comissãâ,,fac; ' analisar os contratos do Reluz, seus aditivos e os

contratos com os consórcios, que, por via da Ilume, foram contratados,

assim— COMo também avaliar os contratos que foram feitos com a

Eletropaulo, na manutenção, onde as mesmas empresas contratadas pela

Ilume, no Reluz, o mesmo consórcio, está contratado na Eletropaulo.

Então, por que estou dizendo isso? Porque esse é um outro tema

que a Comissão de Finanças e Orçamento vai ter de se debruçar, para

encontrar e equação correta, de qual o recurso público, ou municipal

ou federal, deve ser empregado, com exclusividade, para iluminação de

qualidade, seja expansão ou substituição. Então, só quero trazer a

lq~~
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esta comissão essa discussão, tanto do Reluz, como dos contratos que

foram realizados, para que fique claro para a sociedade qual é a

intenção da Administração, seja qual for, da utilização de returso

federal ou de recurso do próprio Tesouro.
r

O SR. PAULO FIORILO - (Pela ordem) - Sr. Presidente, em que

pese o esforço do nobre Vereador José Police Neto, em justificar oito

meses de paralisia, é importante que o Vereador saiba - e esta

,
comissão pode até requerer oficialmente essa informação - a licitação,

para que, novamente, tenhamos aqui a iluminaçãdY'nas ruas que carecem

de iluminação pública, demorou oito meses deste Governo.
"

Em que pese todos os argumentosnobre Vereador, acho que não
'!elbh

Wt
é possível não reconhecermos esse ~lema, que, aliás, foi motivo de

matérias publicadas em jornais da cidade.
f

Muito obrigado, Sr., Presidente.

O SR. PRESIpENTE (Paulo Frange) - O fato é que a cidade

-
continua escura,, l'e nãó vimos resposta ainda a esse anseio de expansão.

Foi pregado exaustivamente, na Câmara, que haveria Reluz. Quando

surgiu essa possibilidade, comemoramos, porque aí haveria luz na

periferia. Continuamos andando pela periferia, e a luz não chegou, e,

em alguns casos, veio, mais ou menos, na marra, ou seja, com 20 ou 30

ligações para a Ilume, por dia, para conseguir iluminar uma ou outra

área especificamente de alto risco, onde estava ocorrendo estupros e

problemas de segurança, com o poder, muitas vezes, da igreja, que,

naquele local, havia um padre ou pastor que tinha um poder enorme

sobre a comunidade.
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Precisamos de um projeto de iluminação e expansão, nobre

Vereador Netinho, que não haja necessidade de, a cada vez, buscarmos

instrumentos de fórceps, para que a luz chegue.

Com relação às informações, estou, no nono ano, na . , Câmara.

Então, posso falar pelos últimos quase dez anos. Nunca nos chegou

informação de impacto em nenhum Governo. Aliás, neliffiltroverno foi
-

diferente para com a Câmara Municipal. Estudo de iitiPa:Cto, de impostos,
r Ot't

de taxas, e de redução disso ou daquilo nunca no0fOl chegado. Ficamos

sabendo essas informações sempre pela imprensa':' Curiosamente o nobre

Vereador, ficou sabendo disso como ,,sestor. Verear também é

administrar. Então, deveria ser o primeiro a saber das últimas.
•

•;41,

Geralmente sabemos das últimas por meio da imprensa. Primeiro é

anunciado, na imprensa, e depois comentados noticias do jornal

amanhecido, do dia anterior: Esse é o perfil da Câmara Municipal de

São Paulo e de todos os legislativos do país. Não é diferente aqui, em

-
São Paulo. Lamentavelmente, no Governo da ex-prefeita Marta Suplicy, e

no Governo do ex-prefeito Celso Pitta, a situação não foi diferente.

Sabemos e continuamos tomando conhecimento das notícias sempre

pela imprensa.

Com relação ao projeto de autoria do nobre Vereador Roberto

Tripoli, mais alguém gostaria de se manifestar? (Pausa)

O SR. FELIPE ELOQUE(?) CAVALCANTE - (Camilo)
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O SR. FELIPE ELOQUE(?) CAVALCANTE - Sou vice -presidente da

Sociedade de Moradores do Morumbi. Atendendo o convite para participar

desta audiência pública, tenho a honra de vir aqui, à Câmara

Municipal, a esta comissão, Sr. Presidente, Srs. Vereadores. É um
,;	 •

prazer estar aqui.

Na qualidade de cidadãos, só podemos aplaudir essa-iniciativa,

porque notadamente temos verificado projetos de anistia e de isenção
,e'kx

que não apresentam nenhuma contrapartida. PareCe-m'é'que esse projeto

traz um dado muito importante, a simplicicládé'-'da contrapartida. Ou
I.

seja, a contrapartida está sendo realizadaa todo momento, na medida

em que se gera um prêmio para aquele cidadão, aquela pessoa que

adimple com suas obrigações.

É fundamental que, Aa'socíedade, exista um prêmio para aquele
j

que aja corretamente. iN 'w5Ciedade não pode pensar apenas em puniro ,

malfeitores. É malfeior4quele que não cumpre com suas obrigações e

não recolhe seus tribútos.

Evideátemente aquele que diuturnamente recolhe seus impostos e

tem dificuldade, porque a carga tributária, no Brasil, hoje, é

altíssima, aprecisa ter uma válvula de escape. Pareceu-me bastante

interessante esse projeto, por trazer um instrumento novo, na medida

em que cria um outro cadastro, de prêmio, tal qual as empresas

modernas fazem. Assistimos a isso hoje em qualquer operadora de cartão

de crédito, ou em qualquer operadora de transporte aéreo, onde há uma

contrapartida para aquele usuário que se vale bastante do serviço.

Aqui ocorre o mesmo: O contribuinte que se vale do serviço passa a ter

um benefício, a ser utilizado no momento de dificuldade.
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t ta

Fiscal.

Vejam que o dado interessante do projeto é que tal benefício

não pode ser utilizado rotineiramente. Existe uma limitação à

utilização do benefício. Isso permite que esse beneficio não seja uma

válvula de escape para o mal pagador, pois seria um fato desarrazoado,

e geraria dificuldades.

Então, na qualidade membro de uma sociedade,d6: t irtcradores, e
1..itt.

sobretudo preocupados com a melhora dos serviçosprestados para o

município, entendemos que o projeto é válido, eorreto, e mais do que

isso, verifico que o bônus cadastral, na medida que foi feito,

apresenta uma vantagem, porque o índice déttredução é muito baixo, e
rtt

certamente é o índice é menor do que oônus que a Administração tem

para realizar a cobrança dessibuto, que não foi pago, porque o

t.	 t,tf
índice de 20W é muito menosdo'que vai se gastar para cobrar um

.tt	 4	 it

tributo, cuja cobrança muitas vezes, é bastante difícil, e tem • um

rkc,=.
ânus muito grande, haja viáta o número imenso de execuções fiscais que

se avolumam nas varas da Fazenda Pública, no setor de Executivo

Essa 'é a contribuição que posso trazer. Fico muito agradecido,

em nome': da minha sociedade de moradores, em nome da sociedade, em

geral, por estar aqui, trazendo alguma contribuição.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Para efeito de taquigrafia,

essa manifestação passa à constar do projeto 201/05, de autoria do

nobre Vereador José Police Neto.
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201/05.

"&wrá,aeirtt~~ din°-XeMP'" '".

Com relação ao projeto anterior, de autoria do nobre Vereador

Roberto Trípoli, que estávamos discutindo, alguém mais quer se

manifestar? (Pausa)

Então, vamos dar continuidade aos trabalhos, ao:: projeto

Nobre Vereador Netinho, V.Exa. irá fazer alguma â.P'reSentação?

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - (Peia ordem) - Sr.

Presidente, vou fazer uma rápida exposição. Primelramente agradeço a

presença de todos. Fizemos um pequeno esforço'de convocação, e peço

desculpas, porque atrasamos quase 35 minutos, em função da utilização

do plenário. É sempre bom vermos a Casa cheia. Então, ficamos muito
s'

felizes, por conta do debate que nos antecedeu.

Quero apresentar, com muita objetividade, o que trazemos hoje

para esta audiência pública, l e dizer como nasceu o projeto. Ele nasceu

de uma pesquisa queíreaiizamos, em outros Estados e municípios, que
íí

"11,t
dispõe de legisla'ção Pr6xima a essa, mas que não tinha ainda buscado

junto à iniciativa legislativa um formato que saísse desde a

possibilidade daquele inadimplente ter a sua possibilidade de

composição .amigável até a geração dos bônus, que o manterão dentro do

regime.

Primeiramente deixo muito claro que é um regime que corre

paralelamente ao sistema tributário atual. Portanto, ele não produz um

ônus de receita, porque a mesma tributação que se tem hoje haverá com

outro regime, que corre paralelamente a ele.

É lógico que lá, na frente, estamos imaginando que o maior

conjunto da sociedade estará, no regime de promoção à adimplência, até

Quero apresentar,
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pelas vantagens que será dada ao contribuinte, em situação de

adimplência total.

Como podemos trabalhar esse cálculo? Quem determina a

materialização do benefício é a Secretaria de Finanças do Município,

por meio de sua ação do poder discricionário. O que criamos aqui é o

conceito que vai permitir premiar, com benefícios, 'concretos,

contribuintes que mantêm, em dia, suas obrigaçõee perante ao fisco

010
1„

municipal. Há bônus cadastral, benefício à promoição à adimplência

tributária, bônus à adimplência, parcelaMent6 especial, e bônus
IL W'

A quem interessa? Quem temesse direito? Todas pessoas físicas

°
e jurídicas, em situação total de adimplência tributária, isto é, que

estão pagando, em dia, suas 'obrigações com o município, dentro do

prazo legal, ou aquelas queaderirem à composição amigável.

-
Por que é importante a composição amigável? Porque tentamos,

1%'1com a composição _amigável, ampliar a base tributária, portanto, c

conjunto de contribuintes. Então, há, de um lado, a porta de entrada.

Ela é separada em dois lados, a porta de entrada daqueles que já são

adimplentes; portanto, já estão adimplentes com o fisco, e aqueles que

não estio. Uns entram pela porta da adimplência, portanto, já se

mantêm na adimplência; e outros entram, via composição amigável, e ai

podem aderir ao novo regime.

Aqui passamos a apresentar os benefícios que citamos. Há a

pontuação bônus cadastral. Há a pontuação acumulada pelo contribuinte,

em dia com suas obrigações tributárias, de forma progressiva,
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Há situação em que (Regina)

•

cumulativa, que poderá ser usada em situações em que o contribuinte se

encontra em dificuldade.
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momento em que solicita, dentro do poder discricionário que ase

Há situação em que o contribuinte se encontra em dificuldade.

E como que vai se dar isso? Ele vai recebendo pontuação conforme vai

honrando seus compromissos, 500 pontos no semestre, 1.000 pontos a

cada ano, 1.500 no biênio e 2.000 a cada triênio. Quem vai determinar

a essência da utilização desse benefício? Segundo a lei; íé 4C poder

discricionário da Secretaria. Como? O contribuinte que' permanecer um

bom tempo em dia com suas contribuições trihiitárias merecerá

tratamento especial, terá acúmulo de pontos. A"dificuldade que terá

naquele momento com os pontos que recepcionou 'pela adimplência vai dar

a ele duas oportunidades: uma deduçãoíou,ium parcelamento. Como isso
g%

vai acontecer? Na dedução o acúmulo de bontos vai permitir bandas de

descontos; 5% até 2.000 pontos", :40% 5.000 pontos; 15% até 8.000
p

pontos; e 20% acima de 10.060,de forma a recepcionar o beneficio no

merecerá

Administração deliberou. ,k importante citar a questão da atividade do
í

Executivo para ganir a tramitação do projeto na Casa e não permitir

_	 .
qualquer reconhecimento de inconstitucionalidade sobre ele. Portanto,

fomos bustarim o conceito, para que se permita uma relação, entre o

fisco e o contribuinte, mais parceira, e como temos dito, menos leão.

E a dedução é um segundo mecanismo, mas para o parcelamento. O

parcelamento que poderá ser utilizado como alternativa à dedução, que

é dividir a parcela do momento de dificuldade em até 60 vezes, com

taxa Selic dentro do percentual deferido, portanto, com discriminação

que há no próprio projeto.

O próximo é em relação ao percentual a ser diferido para

reunir no parcelamento, já que supostamente você vai parcelar aquilo
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que reconhecidamente você deixou de atraso. Foi adimplente durante

período pré-determinado. Então uma empresa atrasou durante três meses

o seu recolhimento de ISS. Ela vai solicitar enquadramento, portanto,

vai apresentar sua situação à Fazenda e vai ter diferido, em,cima de

todo seu estoque de dívida gerado nesse período. E é aí'', que vai

solicitar seu desconto, seu parcelamento, e vem . 	' Ittodelo de

deferimento desse que é o valor que ela deixou del5agar neste momento,
,k

depois de um conjunto de adimplência.

O pr6ximo diz respeito ao bônus de ásiiMplência que é aquele

que vamos reconhecendo, que o nossoJ'COntribuinte já ingressou no

sistema. Então, é o pagamento em dia  de cada uma das parcelas

permitirá ao contribuinte acumubodendo utilizar no pagamento. Ele

du41,
acumula um conjunto de pontos e, portanto, garante uma utilização em

--
certo momento para que :tenha um desconto no pagamento anual da

4ís"'k
parcela. Então acumulOu um número de pontos e oferece os pontos para

recepcionar em de'scOnto maior naquele pagamento anual antecipado. Ou
4

então estabeiecdrarcelamento integral ou parcial em até 12 vezes,
k-,

segundo , q , „ ,elue o projeto apresenta e a regra estabelecida pela

Secretaria.

O parcelamento especial é aquele quando se reconhece uma

dificuldade da empresa, a empresa vai ao fisco e tenta um parcelamento

mais extenso. Vamos trabalhar aí com parcelamento de débito em até 180

meses. Também deixamos uma possibilidade de parcelamento superior a

isso, mas também com essa relação com o fisco que permitirá, segundo

os pontos acumulados e o score construído, essa relação positiva com o

fisco.

M
at

ér
ia

 P
L 

41
0/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



rev.:rod.:I5	 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:7761	 data:30-08-05

~na wuritr"4/rmiu Luu	 r~otte.a44 kr,f/Vi
Assistente Par!anemar

TAQUIGRAFIRK"53
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

O bônus geração de emprego vai depender muito de atuação

definitiva nossa, e aí é uma questão que muito nos preocupa, pois são

todos os mecanismos de incentivo à geração de empregos que não

utilizaram a política seletiva tributária, e aí fragilizam a

verdadeira retomada do desenvolvimento da cidade O bônus geração de

emprego tenta mensurar o quanto custa o emprego na cidade,'São Paulo,

dos diversos setores, o quanto ele custou para a.' eMpresa, o quanto

custa para o setor público e o quanto pode 'bei- ,‘"dado para o setor

privado que gera esse emprego, de benefício na tgeração. E isso sempre

dentro do regime de adimplência:- j.Ad empresas regularmente

constituídas, dentro do regime, com total adimplência, terão na forma

da lei e com a regulamentação,e ,stimulo que pode chegar a 50% do

valor que é gasto com o ingresso desse servidor na folha.

tol

Composição amigávelJu ,é uma das portas de entrada do projeto,

que é permitir àqueles que não estão em situação regular junto à

Administração, iniciar' o seu processo de composição amigável. E isso é

para permitix4awampliação da base e, portanto, trazermos para dentro

da formalidade., um conjunto daqueles que ou deixaram de pagar ou que
I t	 •	 ", "'"

	

t i'	 't
nuncapagaram. Então é formalizar para pagar ou ir buscar aquele que

deixou de pagar.

O cadastro dos contribuintes adimplentes. Aqui é outra questão

que a gente volta a tratar como conceito. Historicamente, o fisco

apresenta para a sociedade aqueles que são os devedores, é a famosa

CND - Certidão Negativa. Está mais do que na hora de o parlamento

apresentar à sociedade que ninguém tem de provar que não é mal

pagador. Os bons pagadores têm de estar efetivamente na frente desse

servidor na folha.
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certidão...(Vianna)

sistema. O que estamos sugerindo no projeto é que todo o cadastro de

contribuintes seja concomitante, todo o ingresso do contribuinte seja

concomitante com o cadastro de sua adimplência. Nada mais justo do que

oferecer àquele que quer lhe contratar uma consulta muito, fácil.

Pesquise nos dados da Secretaria da Fazendo pela Internete ;Verificará

que sou bom pagador, do que ser obrigado a buscar uma,desrtiáão de que

você não é mau pagador.	 Então,	 inverter'' na lógica da
sh
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Então, inverter a lógica da certidão negativa e buscar a

certidão positiva, até porque o nosso sistema legal é positivo, então

nada mais justo do que agora a gente buscar um regime positivo de

cadastro. Deixei também duas matérias que recentemente saíram em dois

jornais, para o pessoal depois tomar conhecimento, uma no, / Diário do

Comércio, que está fazendo uma cobertura bastante preci sa dó projeto,

outra do DCI.

Mas a gente queria fazer essa 'apresentação inicial,

agradecendo aos Vereadores presentes. Eu fiz-guestão de deixar muito

-,, -
claro àqueles que nos acompanham: esse.não.léi-o projeto de um Vereador,

	

,..ii	 Ér

	

'k	 8

‘

mas de um conjunto de assessores, de uma"equipe que trabalhou e de um

conjunto da sociedade que veio nos oferecendo subsídios para que

mudemos o comportamento do !fisco no País. A Lei de Responsabilidade

Fiscal já traz uma responsabilidade diferente para o gestor público na
'

administração dos recursos 'e na forma de tributar. O que a gente quer

,ítrazer agora é: essa 'ielação do fisco com a sociedade também tem que

mudar. Para isso eu queria chamar o assessor que esteve debruçado

sobre a , materia, o Hernandes (Ininteligível), para que faça uma

apresentação rápido do contexto legal e constitucional que formalizou

o nosso pedido, agradecendo, em nome dele, a todos os assessores,

funcionários e colaboradores que nos ajudaram a chegar até este

momento com esse projeto de lei.

Obrigado, Sr. Presidente. Obrigado, Vereador Paulo Fiorilo e

todos aqueles que nos acompanharam, em especial à equipe da Secretaria

da Fazenda que nos acompanha hoje. Hernandes.
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O SR. RERNANDES - Obrigado, Vereador. O Vereador pediu que eu

fizesse uma breve exposição a respeito de aspectos jurídicos do

projeto.

Talvez o maior mérito do projeto do Vereador Police Neto, que

certamente ele partilha com todos os Vereadores que ousam apresentar

um projeto como esse, é de certo modo violar uma regra doLegislativo,

uma regra implícita, de que no Legislativo não se apresenta projeto de

uma certa complexidade. Ou seja, toda vez que um Vereador apresenta um

questão, você —tem de voltar aosrfündamentos do sistema. No Brasil, no

estado democrático de direUo em que nós vivemos, a iniciativa

privativa, a reserva de iniciativa, ela é exceção, não é regra. Ou
ç`f

seja, segundo no princípio da tripartição dos Poderes, da separação
k

dos Poderes, quarido otExecutivo exerce uma função legislativa, ele o
í,

3^.	 45

faz por exceçaoviOu seja, o veto e a iniciativa do Executivo são
4

normas d&!-exceção no sistema. No sistema prevalece a iniciativa do

Legislativo. Quem detém a função legislativa é o parlamento, portanto,

qualquer - restrição ao papel do parlamento é norma de exceção e deve

ser interpretada restritivamente.

Eu falo isso porque toda vez que se apresenta um projeto de

norma tributária no parlamento, se levanta a idéia de que o parlamento

não teria iniciativa, os membros de parlamento; de dispor sobre

matéria tributária. Ora, o princípio fundamental da República

Federativa do Brasil é a separação dos Poderes. Esse princípio deve
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ser obedecido por todas as cartas constitucionais do Brasil, estaduais

e municipais. Qualquer restrição a essa separação dos Poderes deve ser

interpretada restritivamente, o que significa dizer que a reserva de

iniciativa que existe no âmbito federal não pode ser ampliada no

âmbito estadual ou municipal. Ou seja, aquelas matérias , que a

Constituição Federal delega à iniciativa privativa do Presidente da
O'
t,

República são o círculo máximo do qual os constitiiiptes estadual e
§IV

4k	 ,Jmunicipal não podem sair. Ou seja, se o 'OnStituinte municipal

1
quisesse ampliar esse círculo, esse limite da 'reserva de iniciativa,

	

ele não poderia fazê-lo porque, nesse caso,	 incidiria em

Ele pode, sim, resttihgír esse círculo. Ou seja, a

Constituição do Estado de,f'São Paulo ou a Lei Orgânica Municipal
„I	 í

poderiam simplesmente anula:r 5 a ' reserva de iniciativa porque ela não é

uma conseqüência necessária do principio da separação dos Poderes;

pelo contrário, í í ela é exceção. Então, se não existisse iniciativa

privativa na l k kJ.lei Orgânica do Município, a Lei Orgânica seria

perfeitamente constitucional. O errado é você simplesmente ampliar

essa reserva.

' Falo isso porque nos debates que ocorreram a respeito desse

projeto na Comissão de Constituição e Justiça se levantou a hipótese

de que o projeto seria inconstitucional por dispor sobre serviço

público. Ora, o Direito Administrativo é o Direito do serviço público.

Toda atividade administrativa, segundo o conceito jurídico, pode ser

entendida como serviço público. Se você diz que serviço público é

matéria reservada de iniciativa do Executivo, você está dizendo que o
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legislador de São Paulo não tem iniciativa em matéria de Direito

Administrativo, o que é um absurdo.

Na verdade, quando a Lei Orgânica diz que o legislador

municipal não tem iniciativa em matéria de serviço público, estát,
dizendo que ele não tem iniciativa na estruturação administ'ra'tiva do

,
serviço público, ou seja, na criação daqueles órgão,sencargos e

t=t

funções públicos que se incumbem de prestar o se'rviço público. Não

significa, por exemplo, que o legislador não .Eenha iniciativa para
,tuhinstituir um direito subjetivo perante a administração pública, ou

seja, criar uma hipótese normativa que H áliSbite a aquisição de certos

direitos pelo cidadão em face da administração. É exatamente isso que

faz o regime de promoção à adimplência, ele cria uma situação hipótese

normativa, de incidência normativa, na qual o cidadão vai adquirir

direitos a certos beneficiós: parcelamentos, deduções e tudo mais.
0	 '

Isso não é legislar sobre,o serviço público como diz a Lei Orgânica.
•

Quando a , Lei Orgânica fala que é matéria reservada ao

Executivo legíslartsobre o serviço público, ela estaria dizendo que
‘,,t

nós não poderíamos ter iniciativa aqui para que algum órgão prestador

de serviço.'.. Não é isso que nós fazemos. Nós propomos a criação de
,y

certos 'direitos que o cidadão vai exigir em face da administração, os

direitos do bom pagador de impostos.

Eu fiz essa explanação jurídica um pouco árida e até

desagradável para o leigo exatamente porque são discussões que se

suscitam no Legislativo toda vez que ele é ambicioso em face do

exercício da sua função precípua, que é legislar.

Quando um legislador dispõe sobre matéria... (17 - Paula)
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iniciativa.

débito.

Quando o legislador dispõe sobre matéria de interesse

meramente corporativo, ou até mesmo pessoal, nunca se suscita essas

questões. No entanto, quando ele tem ambição de realmente instituir

uma norma importante, se suscita sempre a questão de reserva de

Em relação ao cadastro de contribuintes adimplentes é preciso

acentuar que na norma instituída pelo regimeV'Auer dizer, ele

produziria todos os efeitos da certidão negativp.sae' débito, bastando
4k,4 / 	 aao cidadão declarar diante da Administraçao que ele foi inscrito no

yt,,
cadastro. Ou seja, se ele é inscrito como bom contribuinte nesse

cadastro de adimplentes, ele não precisa requerer a certidão negativa

de débito perante a administração pública. Ele simplesmente declara e

a própria administração verifica e certifica no processo de licitação,
»

por exemplo, que não é necessária a emissão de certidão negativa de,It

Quer dizer, na verdade é uma facilidade que o regime pretende

instituir exatamente no sentido de desburocratizar a relação entre o

cidadão e a,administração pública.

' , 'Apenas isso, Vereador.

'O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Muito obrigado.

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Fiorilo, que terá de sair

em seguida.

O SR. PAULO FIORILO - Muito obrigado, Sr. Presidente.

Vereador José Police Neto, infelizmente com o atraso da

audiência pública por um motivo justo, não poderei permanecer por mais

tempo nesta audiência, mas gostaria de deixar aqui algumas observações
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que espero possam contribuir com o projeto que tem uma importância

grande e que qualifica o debate no Legislativo. Aliás, iniciativas que

o senhor vem adotando freqüentemente neste parlamento. Vou fazer aqui

minhas observações e deixar uma sugestão que é fruto de um trabalho

também coletivo da assessoria do meu gabinete e da leituraYqUe:fizemos

do projeto apresentado pelo senhor nesta Casa.
1

O primeiro diz respeito ao art. 5 0 , que no PL aparece que só
k	 k

ocorrerá nos casos em que o contribuinte não :puder adimplir as
k =	 '1

obrigações tributárias municipais. A questão6 a seguinte: como a

municipalidade aferirá se o contribuintepode ou não adimplir suas
"

obrigações tributárias?

Segundo, o parágrafo 3°.do art. 6° diz que existirá um

regulamento para fixar os percentuais de desconto. Ele será fixado em
= k 	k

lei e depois será alteradoÃior —instrumento subordinado à lei?

Terceiro, quanto _ao parcelamento especial. Aqui me parece que
k

k
há uma opção muito,clra pelo interesse empresarial, depois o senhor

poderá comentar» k a minha assessoria vai permanecer inclusive para que

a gente possa dialogar sobre isso. O trato com o cidadão comum é

inferioriaoà termos de vantagens para as pessoas jurídicas. Então, eu

gostaria que o senhor comentasse um pouco essa diferenciação.

Quarto, cabe ao Secretário de Finanças, segundo o art. 21,

admitir prazo superior a 180 parcelas para o saneamento da dívida.

Aqui a dúvida: essa possibilidade ela não deixa o Secretário sujeito a

lobby principalmente nas grandes empresas?
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Quinto, no bônus de geração de emprego, como a Prefeitura terá

o real controle do número de empregados. A possibilidade da fraude foi

prevista?

Sexto, nas disposições gerais transitórias, final do,Projeto

de Lei, apresenta-se aqui a possibilidade de convênios 1 questão é:

como se darão os convênios tanto com as instituições :financeiras para

o parcelamento como com as associações civis ou particulares para o

encaminhamento de pedidos de pagamento ou parcelamento.
wtt

Em último lugar, a sugestão que deiXO h diz respeito ao prazo
Apf'

hut
previsto no art. 9 0 das 60 parcelas,' a :possibilidade do número de

parcelas ser ampliado, tendo em vista oalto número de inadimplentes

com o fisco municipal, em especial as pessoas físicas, que são as que

têm mais dificuldades para o pagamento dos tributos atrasados. Aqui a
»

sugestão é ampliar para,96,parcelas, mas acho que cabe aí uma análise

mais precisa, como sempre é feita pela assessoria do seu gabinete e

pelo próprio vereado

Quero',.Pedir licença ao presidente, saudar novamente a

iniciativadd.vereador que só qualifica o debate neste Legislativo,

que outras,iniciativas desse porte possam ser debatidas e apresentadas

aqui. Siiito obrigado. Também quero agradecer os presentes e pedir

permissão para que eu participe da próxima reunião.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Muito obrigado, Vereador

Paulo Fiorilo.

Quero agradecer aqui a presença de membros de outros

gabinetes, Vereador William Woo, Aurélio Nomura, a Secretaria de

Planejamento aqui na figura da Dagmar; Freitas, sindicato dos
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internacionais.

•

•

Hospitais na figura do Carlos José Xavier; membros da Secretaria de

Finanças, da Fiesp.

Quero passar a palavra aos representantes da Secretaria de

Finanças. Enquanto isso, Netinho, quero deixar bem claroa nossa
t,

posição enquanto vereador desta Casa exatamente o que ouvimos deveria

ser uma obrigação nossa buscar projetos de complexidade, de,

qualificação proporcional ao tamanho deste Parlamento Temos visto que

esses projetos na Casa tramitam e param. N6s YtémOs um que atende a
.1

todo o controle de pragas urbanas e pragas diriáhtrópicas. Fizemos um

trabalho extraordinário junto com todos -oa'henvolvidos nesse segmento

do Brasil inteiro, foi apresentado, Netinho, três vezes em congressos

(Não conseguimos ...Valéria)
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Não conseguimos aprovar sequer um substitutivo resumido em

mais de 90% da Secretaria de Saúde. O Chile copiou o modelo todo e já

implantou no país e nós não conseguimos implantar aqui, porque a

matéria era do Vereador e não andou. É uma situação muito difícil. Seu
-

projeto é extremamente importante, é qualificado, e não podemos deixar

que, por uma questão ou outra, inclusive ciúme, isso não caminhe. Acho

que tem de ser aprimorado, composições têm de serlJuãcadas; mas temos

de aprender a votar na Câmara projetos bons L ae 'Vereadores, dessa

importância, com certeza.

Tem a palavra o representante da SeCretaria de Finanças.

O SR. Boa tarde, mais uma vez.

Inicialmente, queremos elogiar ,a iniciativa do Vereador Netinho pela
h

propositura desse projeto. Temos Uffia observação importante a ser feita
, ,J	 I

e algumas reflexões sobre'o projeto, que queremos passar para

A primeira observação - e aí é apenas uma observação - é que,

quando falamos	 inversão de ordem das coisas, temos de tomar

cuidado, pois'na verdade a adimplência tributária é mais uma obrigação

do que umr direito. Isso tem de ficar muito claro na cabeça das

pessoas.'

Feita essa observação, algumas reflexões importantes.

Primeiro, eu havia dito no projeto 410, a respeito de renúncia de

receita, citando o artigo 14 da Lei Complementar 101. Neste momento,

eu gostaria de reforçar este artigo, agora nem tanto quanto à questão

jurídica, mas com relação à questão de ordem de efeito prático que

esse projeto pode causar no orçamento municipal. Então, seria
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interessante que soubéssemos, ou que tivéssemos informação de eventual

renúncia de receita que esse projeto pode trazer para o orçamento de

São Paulo. Quer dizer, nos preocupa em função da magnitude do projeto.

É um projeto grande, que trata de várias questões, e seria importante

termos esse número.

Outra questão importante é particularmente em relação ao ISS.

No caso do IPTU nem tanto, porque o IPTU é um tributo lançado de

ofício, então fica fácil controlarmos a adimplêricia: No caso do ISS,

,ot
não: para que tenhamos a certeza de que um contribuinte do ISS é ou

não adimplente, é só mediante ação fiscal Então, do ponto de vista

operacional, não saberíamos como resolver essa questão.

Outro ponto, relacionado , a itens que constam do projeto.

Queríamos também esclarecer que temos um programa chamado PART,
1 Z 	 I

Programa de Acompanhamentoda,Regularidade Tributária. Conforme constar
da lei do ISS, recentemente aprovada, temos agora 90 dias depois de

4

encerrada a instâncià administrativa para que, de forma amigável, o

contribuinte Possa acertar os débitos que eventualmente ele tenha

conosco. :Findo esse prazo de 90 dias, encaminhamentos realmente o
o

débito à A prescrição em dívida ativa. Então, na verdade, essa
L

composição amigável foi reforçada recentemente por , conta da aprovação

do projeto do ISS.

Relativamente ao parcelamento, que também consta do PL 201,

também queremos reforçar que encaminhamos recentemente a esta Casa o

projeto chamado PPI, Projeto de Parcelamento Incentivado, em que o

contribuinte terá, a depender do caso, até 120 dias para quitar os

débitos tributários.
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A última questão que eu queria realmente reforçar, e esta é

bastante importante, é que, pelo menos em princípio - e aí vale uma

reflexão do Vereador -, esse projeto, ou esse regime, como é chamado

no projeto, nos parece um tanto quanto complexo porque ele,envolve

controles complexos. Entendemos que talvez devamos desvia uma parte

—hoje do nosso quadro, que é hoje é voltado para fiscalização,

exatamente para administração desse regime. Isso nos preocupa, porque

hoje nosso quadro é reduzido. Isso envolve inves'timento em estrutura,

em sistemas etc e tal que deve ser bastantebem pensado.

y
Em linhas gerais, era isso o queleu:tinha a dizer. Agradeço o

f+'"

convite para participar da discussão e estou aberto às discussões.

O SR. PRESIDENTE (Paul 'Frange) - Alguém mais gostaria de se

manifestar? (Pausa) Marina?(Wórberto? (Pausa) Antes de o Norberto se
k,

manifestar, Vereador Netinhphá uma preocupação do nosso gabinete com

relação à taxa Selicque vamos colocar, inclusive, no BPI. Sentimos

que, ao longo do teMpo, essa taxa sobrecarrega muito quem parcela.

Precisaríamos encontrar um outro mecanismo de corrigir a moeda que não

seja a Selic. ' Quem aqui é vítima da Selic... Sou vítima da Sella, pago
e	 X'

Xe

algumas coisas ainda de dívidas antigas e que vieram parceladas com

Selic.- : 0 produtor rural não está conseguindo pagar os 8,75% ao ano.

Quando teve problemas de ordem na sua produção do ano passado, quem

buscou juro para a produção rural maior, o Governo prometeu a

insanidade de emprestar até 50 mil reais... segue Denise

M
at

ér
ia

 P
L 

41
0/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 92



'Folha°Folha°	 A cio prf,
• •	 n° é, •	 n	 '

/	 ./,//
Eva

TAQU1GR AF issisonte

pt•F 100.453

rev.:rod.:109	 fl.:1	 taq.:DEN1SE
Orador(es):

evento:7761	 data:30-08

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

...do ano passado. Quem buscou juros para a produção rural

maior, o governo prometeu a insanidade de emprestar até 50 mil reais a

8,75 e a partir daí o juros vai até 20, ou seja, agiotando o campo de

um país que é rural há 500 anos, enfim, todos quebraram, agora está
,

aí, vamos ter um desastre para a safra deste ano, maior•ãinda para a

do ano que vem. Vocês verão a situação em que estará o, país , 'no ano que

vem, porque dependemos do dinheiro do campo e nãovirá. Os produtores

já estão plantando sem insumo soja e milho.,. Então, vamos ter um

desastre muito maior no ano que vem, o iPIB .'4 'srái baixar, não tenho
4 1.	 41'1

dúvida. Quem alimenta a Cidade, vem Lck) 'campo, com certeza, as

universidades, a compra de automóveis, 41 autopeças, enfim, todo esse
14114h.

processo que vem na cadeia produtiva do campo para cá.

E quando vejo a taxa Selic embutida em qualquer tipo de

parcelamento a longo praZO 40já fico imaginando quando é que vai ser

chamado para renegociar porque não consegue mesmo em parcelamentos

'rtmais longos cumprir ataxa Selic. Até porque fica na dependência dos,.,
At

economistas do CopoM, enfim, ficamos muito preocupados. Temos de achar

algum indexador que fosse um pouco mais ameno, principalmente se

tratandode município. E esse munícipe muitas vezes sofre muito com

taxas uni4 pouco pesadas.

apenas uma reflexão para que possamos depois discutir um

outro mecanismo que possa atenuar esse efeito. Tem a palavra o Sr.

Norberto.

O SR. NORBERTO - Sou assessor do Vereador José Aníbal. Quero

fazer duas questões, a primeira, quando posso utilizar esse

percentual? Digamos que eu entre na casa dos 5%, posso utilizá-lo só
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no exercício seguinte? Ou às vezes dentro do próprio exercício? E

outra coisa, se for o caso, por exemplo, do IPTU, se for pago à vista

já tem um desconto naturalmente de 5 ou 8,5%, conforme a lei

específica. Esse será cumulativo? Seria 5 mais 5, ou conforme to índice
,	 .,> '•:.

que escolher?

A outra questão é a seguinte: como disse o rapaz¡dai,Secretaria

de Finanças, esse projeto em parte com relação a.oparcelamento não

entra em choque com o PPI? É somente isso.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange)	 Você queria falar? Mais
1, O',

alguém gostaria de se inscrever?

(NÃO IDENTIFICADO) - Vamos lpor partes. O projeto é
1,4t:

extremamente interessante e eu nãO, ousaria fazer qualquer tipo de

crítica, mesmo porque já se' comentou sobre a Selic, que é uma coisa

•
que arrepia. Nenhum investimento no país ou investimento financeiro

acompanha a Selic, mesmo:aqueles que chegam próximo têm imposto de

renda retido na ,fonte è joga para baixo o investimento, nada acompanha

a Selic, então,éde fato uma coisa que assusta.

NesOè:, instante, falando pela ordem e falando pelo fórum

permanente em defesa do setor de serviços, gostaria de saber quando

será a o'próxima audiência pública e se é possível fazer alguns

encaminhamentos por escrito para que esse projeto venha a ser

novamente discutido. A próxima audiência pública já tem data?

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - A gente tem um interstício

de dez dias mínimos para a próxima, vamos trabalhar junto à

presidência para realizá-la no início da segunda quinzena de setembro.

Essa é a nossa tentativa.
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(NÃO IDENTIFICADO) - Nós, que formamos o fórum permanente de

defesa do setor de serviços, vamos nos reunir agora no dia 15, então,

vou levar esse projeto e pegar outras colaboraçaies.

Há uma coisa interessante e que foi muito bem colocado pela

assessoria do Vereador Netinho. Não é relativo à importância dos

projetos que saem desta Casa, mas a importância que estaCasa tem com

relação ao Poder Executivo. Quem manda na cidadeYae'São Paulo não é

prefeito, quem manda na cidade de São Paulo são'ãb regras expedidas

nesta Casa e que o prefeito tem a

cidade de São Paulo fosse um ônibus,

de seguir, seja o prefeito, seriam

funçãoapenas de

os caminhos que
¡J",
ditados por esta

segui-las. Se a

Casa. Então, os

o motorista teria

projetos principais saem daqui.

Quando se fala de legalidade é o povo pelo povo, e o povo pelo

Municipal de São Paulo Então, esse tipo de projeto tem de ter a

4
colaboração da Sébretària de Finanças que deverá jogar como se fosse o

Robinho, olhandOpára os lados para saber como de fato fazer aprovar

bem essa iniciativa. Agora, o que importa é a iniciativa do

Legislativo, o Executivo tem de ser ouvido, mas tem de respeitar o que

vem desta Casa.

Então, essa iniciativa é fantástica, eu não ousaria neste

instante fazer algumas críticas, mesmo porque o que mais me chama a

atenção seria esse cadastro de bons pagadores, porque teria uma

distinção entre o pagador regular e o pagador excepcional. O pagador

excepcional seria um bom pagador, o pagador regular não seria

representantes. Estamos aqui com a Câmarapovo é povo pelos seus 'representantes. Estamos aqui com a Câmara
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conclita

•

considerado. Então,	 teria algum jogo de palavras,	 algumas

considerações para serem postas com relação a esse cadastro.

Agora, só me sentiria à vontade para fazer qualquer

colaboração, por escrito, para a segunda audiência.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Com certeza. Obrigado.

O SR. PAULO ANTUNES - Sou da Paulo Antunes Imóveis: Antes de

fazer colocação sobre o projeto, gostaria de aprovéitár a presença do

Secretário de Finanças e, se eu estiver eríadb 'me corrija, hoje,
• 'h

quando se faz uma escritura, o contribuinte 'que está comprando o

imóvel precisa ir à prefeitura ou designar alguémpara que mude esse

cadastro junto à prefeitura. Deixoaqui'uma sugestão para que se não

tiver essa possibilidade aindaqUe se faça um convênio com os

cartórios de notas para quando

titularidade, de proprietário, já SEse faça uma comunicação direta para

a prefeitura....I10
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observação.

... já se faça uma comunicação direta para a Prefeitura, para

que o próximo IPTU possa vir já no nome do novo proprietário, porque

senão nós vamos ter um conflito aqui, não sei se o projeto prevê

alguma coisa desse tipo, mas você vai ter um pagador de um im4vel que

está em nome de outra pessoa junto à Prefeitura. O cadaáltà tem que

ser mudado concomitantemente com a escritura definitiVa. Só uma

Nobre Vereador Netinho, não poderia deixar aqui de parabenizá-

lo, realmente, por essa iniciativa. Ela vem áciencontro da aspiração

dos bons pagadores, hoje, porque o quel'algente tem percebido até hoje

nesse mercado, é que os maus pagadores às vezes são contemplados. Por

quê? Porque você, não pagando, -pode amanhã ou depois fazer uma

composição, ser beneficiado:pOr uma anistia, e aquele que pagou seus
3

tributos em dia seria ,rdejúdicado, se sentiria constrangido de ter

pago em dia. Isso a .g.ente ouve muito. Acho que é importante vocês

saberem o que ocorre na sociedade. A gente ouve muito isso, que você

paga em dia e talvez seja até prejudicado.

Então; parabenizo pela iniciativa porque isso vai, talvez no

futuro, inverter a ordem dos valores. Acho que em vez de você ter um
-

cadastro' de maus pagadores, você vai ter um cadastro de bons

pagadores, que é muito importante.

Pergunto ao nobre Vereador o seguinte: nós teremos no futuro a

possibilidade de eliminar o cadastro de maus pagadores? Você chega

numa loja, em vez de ter o seu nome como mau pagador, você vai ter o

seu nome como bom pagador. Pode se inverter essa situação? Podemos

eliminar o cadastro de maus pagadores no futuro, talvez?
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É essa pergunta que eu deixo no ar, obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Não havendo mais oradores,

peço ao Vereador Netinho que faça suas considerações finais.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Vou começar de trás para

frente, vou agradecer a participação de todos. É claro que essa

inversão é mais do que necessária. Na realidade, em todo o esforço que
—

„g

toda a equipe tem feito em torno dessa propositifra,' tem sido pilar
=

reconhecer que a sociedade opta por um modelo», e, a.' gente optou pelo

nosso, mas ela reconhece o cidadão na sua essência. Portanto, quando é

contribuinte, ele é contribuinte porquePrecónhece que o Estado tem uma
"

capacidade de gerar justiça social. De nada valeria a existência do

Estado se ele não estivessea'írpara isso. Uma das ferramentas que o

Estado tem é cobrar de todoS, e a , estabelecer um modelo de cobrança

social que cobra mais daquelas que mais têm a pagar.
O-

O que a gente tenta traduzir inicialmente nesse projeto, é que

a forma e a relação T.1:é historicamente foram construídas entre o fisco

e o cidadão, ,desde a época dos quintos, nunca foi uma relação
"

positiva.'E'aí, a gente tem que ter maturidade para reconhecer isso.

Quando-a; gente mandava para a Coroa o quinto, que passou a ser "quinto

dos infeí-nos", é porque a relação já não era boa. E disso dista um bom

tempo. Até hoje, a gente não conseguiu estabelecer essa boa relação,

ou a gente não assistiu à movimentação contra a MP do mal. Veja s6, a

gente passou a batizar MP que é "do bem" e MP que é "do mal".

Portanto, você tem legislação para o mal. É a coisa mais sui generis

do mundo. Então, legisla-se para o mal ou legisla-se para o bem.
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É um pouquinho para tentar mostrar o que a gente tentou fazer.

A gente não quer legislar nem para o bem nem para o mal, mas a gente

quer dar espaço e vez para aquele que é do bem. Para aquele que,

reconhecida a obrigação, num tempo em que a obrigação, que é obrigação

•

e tarefa, pode contemplar uma visibilidade positiva pelo,-fisco, assim

o seja feito. Até porque a reincidência de Refis, de planos 	 E aqui

há um rol anexado, dos últimos dez anos, do quano de Ref is, de

processos que permitiram àqueles que não pagai-arseus tributos...

Nem vou discutir o momento que se atravessoua dificuldade, mas é
fh`

lógico que gera um constrangimento parw'aquele que nunca atrasou e que

está inserido na mesma sociedade, com ositlesmos problemas.

Então, dizer para o Paulo,que a gente acredita, sim, que no

futuro seja possível a gente Chegár na loja, dar o seu CPF e aparecer;
ÇPh,

que você está num cadastropósitivo e não num cadastro negativo.

A questão da tSe4.0 não é a primeira. O nosso projeto ficouh
ír"

durante 90 dias no nosso site - saopaulotransparente.com.br , recebemosh *
<

a solicitação para alteração ou para TJLP ou para Unidade Fiscal do

Município:' Estamos estudando essa alteração. Acho saudável essa

discussãoe envolvo nisso tanto o Fórum OAB, quanto a demanda

apresentada pelo Vereador Paulo. Então, estamos estudando um mecanismo

mais adequado, até porque não concordamos. O TJLP poderia ser um.

Vamos conversar com os técnicos da Secretaria de Finanças. Essa é a

nossa tentativa.

Norberto, se o parcelamento conflita com o PPI? Eu apresentei

o nosso projeto três meses antes do PPI. Quero crer que a Secretaria

já estudava o PPI antes da apresentação da propositura. Mas tem uma
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•

diferença fundamental: o PPI está lançado no tempo e no espaço, ele

existe durante um período e depois deixa de existir. O que a gente

traz é um regime. Portanto, eles não conflitam. A gente pode até

reconhecer que uma ferramenta de um regime de promoção à adimplência

poderia ser um programa de parcelamento incentivado; é unwpedaço dele,

que é o parcelamento especial que a gente sugeriuTa s podem se
h

acoplar? Sem dúvida nenhuma. Acho que pode caber dentro de um regime,

até para você verificar se aquele que aderiu aoprograma de

parcelamento incentivado se manteve adimplenté, portanto faz jus à

continuidade dentro do parcelamento incentlVado.,

Na questão do IPTU, é óbvio quea gente prevê uma ampliação.

-
Quando se pode utilizar? Sempre, que yocê computar um número de pontos

capaz de, segundo a regulaMentação da Secretaria, utilizar tal

benefício, o benefício statá aberto para utilização. É lógico que a

gente tomou a cautelaaqui, de não materializar o benefício, porque

aí poderíamos incorrer ...CARLA
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o l crescimento da receita, a

não materializar o benefício, porque aí poderíamos

incorrer naquilo que o Pata, competentemente falou da redução de

receita, o que trabalhamos.

Estamos imaginando que um conjunto de contribuintes¡.,,pessoas

físicas e jurídicas, irão aderir a esse regime. Você

desse contribuinte, portanto, sabe quanto arrecada,

cada um deles. No momento em que ele aderir ao regime',

tem e.história

anualmente, comt'
você passará a

ter o quanto ele vem arrecadando. O resultado dà,bâiiificação dele será

utilizado mediante a diferença do que arrecadaria dentro do sistema

padrão daquele que é novo. Portanto, não'lliáque se falar em perda de
"

receita, porque você terá,

possibilidade da bonificação.

Essa foi uma das medidas para a qual sempre fomos alertados

pela equipe, para não, sColidir com o artigo 14 da Lei de

Responsabilidade Fiscal.,Essa foi a preocupação.9 '
q,

Todos ~mecanismos de Refis e PPI jamais projetaram isso que

trazemos no projeto,
bv
 conseguir reconhecer o contribuinte adimplente,

-
inadimplente, ou aquele que nunca foi contribuinte, mas deveria ser,

dentro de um regime normal e dentro de um regime que você passe a

observá-lo. Por quê? Porque ele se ofereceu para ser observado.

Portanto, há um voluntarismo do contribuinte, dizendo "quero

participar desse regime porque quero ser observado pelo poder público

e quero que seja conferido, a mim, a possibilidade de estar em um

cadastro positivo.

Quero fechar com uma preocupação que também temos, a questão

do ISS. Sem dúvida nenhuma,

I, V' IV VAI Erva

é muito é difícil você reconhecer a
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inadimplência do ISS, até porque é autolançamento. Mas pelo fato de

você observá-lo dentro de um novo regime, em ele não sendo

contribuinte hoje e, portanto, entrando no regime, há uma diferença

fundamental.

Então, toda a base da nossa argumentação foi esea, 'teremos

dois ambientes, se aprovado o projeto: aquele que até hoje' vigorou e
44

um outro a que o contribuinte cidadão terá de fazersua adesão. Ele

fará seu cadastramento. A partir daí, é observado segundo as regras

t
deste regime, não daquele que estava anteriormente. Portanto, passa a

ser observado nas regras propostas pelo4projeto.

Digo, com muita tranqüilidade, que a equipe sabe que precisa

4,de muito apoio, não só apoio dcmil, informações daquilo que pode ser

corrigido no projeto, mas apoio de todos aqueles que verificam que é

necessária uma nova observação do cidadão contribuinte. Até pela a

vantagem que isso traz ao fisco do ponto de vista da fiscalização.
4	 '

Todas as empresa& que' qaderirem a esse regime não necessitarão mais de
444

fiscalização, 'porque elas passaram a estar sendo vigiadas pelo próprio
'114	 1

G
regime. E lia.:medida em que deixarem a inadimplência, deixam de estar

no regime. 4' Portanto, acho que há um conjunto de funcionários do

sistema'que terá de ser lançado a um regime como este.

Quero crer que serei um grande batalhador para a ampliação dos

quadros da Secretaria de Finanças do Município, mas não quero crer que

o projeto gera dificuldade para o Fisco. Muito pelo. contrário. A idéia

de ter um regime paralelo tenta criar, exatamente, uma nova leitura do

que é observar o contribuinte, ou o contribuinte se oferecer para ser

observado. Esta é a grande diferença. Ele se lança a uma observação

M
at

ér
ia

 P
L 

41
0/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 102



rev.:rod.:111	 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:7761	 data:30-08-05

deram o resultado esperado, e'c

podem ser apresentadas ,ainda ; a

e outras que ainda pretendem ser feitas e

esse projeto, dentro de um regime de

Folhae~ eituuurgua
TAQU 1 GRA F As i'Sva P ‘st""r---FA"700.4%*—"1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

nossa, ele diz à sociedade que quer ser observado como contribuinte e

quer receber a bonificação como bom pagador.

Quero agradecer a todos pela presença, me desculpar, mais uma

vez, pelo atraso, agradecer ao nosso Presidente, aos técnicos da

Secretaria de Finanças e de Planejamento que nos assessóráram, à,

sociedade que veio participar.

Quero também pedir ajuda. Em todas as oportunidades digo que o

Vereador temtem de ser um bom ouvinte. Quanto Mais'escutarmos, menos

erraremos. Que esse projeto, se aprovado pela 'Casa, traduza exatamente

isso, a capacidade que tivemos de escutar a sociedade, os 6rgãos

constituídos dentro da Secretaria de Finanças, para trazer para cá as

iniciativas que já foram feitas pela Secretaria de Finanças e não

oferta do contribuinsua observação. É transformar o contribuinte

em um cidadão que"paga o seu tributo, mas quer que a sociedade inteira

saiba que pagamesmo.

Muito .obrigado, Sr. Presidente.

, 0 tSR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Muito obrigado, nobre

Vereador Netinho.

Fica também a sugestão de uma discussão que já tivemos nesta

Casa e não foi à frente, o conselho de tributos. Na verdade, quem deve

não tem com quem falar. "Vá à Secretária que está tudo certo, na

internet está tudo certo". Não está. Precisaria haver um processo por

meio do qual as pessoas poderiam ser ouvidas.
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conversar.

• .
/

(05-/	 tg e
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•

am~ict

Discutimos, nesta Casa, um projeto de lei que veio para cá e

depois não caminhou, foi retirado. Mas valeria a pena discutir a

possibilidade de termos dentro da estrutura da Secretaria de Finanças

alguém que pudesse ouvir algumas situações que são particulares.

-Para que possamos fazer justiça em um município; 'como São

Paulo, as exceções precisam ser tratadas com muito ,carinhó, e temos
• J

muitas pessoas que não têm acesso 'à internet, não  têm facilidade de

buscar respostas para suas perguntas e anseios entre elas as
I

I,	 I/
instituições sociais que prestam convênio cona:v pr6pria prefeitura e

;:fr
4u4

tem dificuldade enorme, muitas vezes pelát >distância, lá em São Mateus,
v

no Itaim Paulista, de tratar o assunto tributo, pois não têm com quem

Humanizar um pouco, esse relacionamento seria extraordinário

neste momento, quando estamos fazendo tantas mudanças.
V'

„,14a14"t'
Quero cumpriMentar, mais uma vez, todos os senhores, agradecer

-h,
a presença do ExeCutivo, mais uma vez presente à Câmara Municipal.

Não havendO nada mais a tratar, declaro encerrada a presente

sessão, convocada para tratar de matéria tributária, portanto
J.-

audiência , ,pública de matéria tributária, transformando as notas

taquigráficas desta atividade em ata da presente audiência.

Está encerrada a presente sessão.
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Muito boa tarde a todos.

Declaro aberta a 24. audiência pública da Comissão de

Orçamento. Na Presidência, o Vereador William Woo.

A audiência pública é sobre matéria tributária,

Ntelesílquger quiserem

da comissao. Esta

Presidência estipula, em princípio, o tempo de t

,
orador. Questões incidentais serão resolvida'

Interno.

Passemos ao PL 390/05, de autoriado Vereador Mário Dias, que

dispõe sobre incentivo fiscal para_as pessoas jurídicas domiciliadas

no Município de São Paulo, na-qualidade de empregadores, visando a

Finanças e

seguintes PLs: 201/05, 390/05, 519/05 e 210/05. Aqueles

relativa aos

,

debater deverão inscrever-se com. a Secretaria

o tempo de trgâ:tgnútos para cada

fOrma do Regimento

inserção de idosos e jovensVaprendizes de 14 A 17 anos no mercado de

trabalho, e dá outras providências. Esta é a segunda audiência

pública. Peço que a .,prOentante do Vereador Dias assuma a palavra e

-	 ,
se identifique, pára que conste nas notas taquigráficas.

-	 -
CHAMA, TAHA - Boa tarde. Sou assessora jurídica do Vereador

Mário Diasautor do projeto em tela. Conforme já mencionado na

primeira audiência pública, o projeto
1	 -

jovem aPrendiz no mercado de trabalho,

visa à inserção do idoso e do

concedendo um desconto de 5% no

ISS recolhido pelas empresas que comprovarem contratação de

funcionários nesse perfil mediante a apresentação mensal do GFIP e da

SEFIP e anual da RAIS. O objetivo do projeto é inserir o idoso e o

jovem aprendiz tendo em vista o menor poder aquisitivo das

aposentadorias e o decréscimo do rendimento das famílias. Isso já foi

mencionado da outra vez. E levando em consideração que hoje em dia não
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s6 os idosos, mas pessoas a partir dos 40 anos não são valorizadas

mercado de trabalho. Em outros países, eles seriam considerados em

pleno apogeu do ponto de vista intelectual. Mas, aqui, eles não são

valorizados.

.
Já em relação ao jovem aprendiz, embora haja lei etpeoxfica, e

•
temos de frisar isso novamente, o projeto não vai de encontro à lei, e

sim é

ditames dessa lei. A questão do jovem aprendii'-kais ligada ao fa

de ele, hoje em dia, não estar provido deddilpação. Isso abre para

criminalidade, o incentivo ao uso de drogas: ' Se houver uma ocupação

uma maior atenção para esse jovem, vamos resgatar os jovens perdidos

temos _
,v

para ser aplicado de forma aliada a ela, porque -vai respeitar os

ditames dessa ligada ao fato

Isso abre para a

e

Na primeira agência= pública, foi sugerido pelo Secretário de

Finanças uma diferenciaçAd,nesse sentido, tendo em vista, conforme ele

mencionou, que, numw,aliqUota de 2%, não há possibilidade de desconto

"
de 5%. Nesse sentido, vamos apresentar um substitutivo. Estamos

• abertos a opiãiõese sugestões, para que seja aplicado um substitutivo

em cima diglpo=

óbrigada.

SR. PRESIDENTE (William Woo) - Registro a presença do Sr.

José Antônio Freitas, do gabinete do Vereador Edivaldo Estima; da Dra.

Andréia, do gabinete do Vereador William Woo; Dr. Fernando Amaral, do

gabinete do Vereador Paulo Fiorilo; Dra. Beatriz Vasconcelos, do

gabinete do Vereador Netinho; do Sr. Ailton Nociva Júnior, do Tribunal

Maria Inêsde Contas do Município de São Paulo; Hernandez Piras e

Fornazzaro, do gabinete do Vereador Netinho..
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•

Gostaria de saber se algum dos presentes gostaria de se

manifestar sobre o projeto. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a

segunda audiência pública do projeto 390/05.

Passemos à segunda pública do PL 519/05, de autoria do

imobiliário fiscal relativo ao IPTU.

assuma a tribuna e se

identifique para que conste nas notas tawgqráficas.
'	 -

O SR. EVANDER DE OLIVEIRA - Boa tarde, Sr. Presidente, boa

tarde, Vereador Netinho, boa 'tarde a todos os presentes. Sou

representante do Vereador Aurélio Miguel. O projeto encaminhado à
-a,

apreciação deste Legislativo tem por objetivo tornar a vida do
L̀
t

contribuinte mais fácil ,,,dando a ele a oportunidade de atualizar seus

dados cadastrais' anualmente e condicionando essa atualização aos

demais incentívOsa'que possam ocorrer em função do Imposto Predial e

	

a.	 •

Territorial -Urbano. Ou seja, o contribuinte terá opções de data de
.t	 •	 -.

q.
pagamentidesde que atualize esse cadastro anualmente. E poderá, a

cada and, até o dia a 30 de novembro, optar por essas datas, que, no

exercício seguinte, serão adotadas. 	 isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber se algum

dos presentes gostaria de se manifestar. (Pausa)

Não havendo, dou encerrada a segunda audiência pública do PL

519/05, de autoria do Vereador Aurélio Miguel.... segue E02

•

Peço que o representante do Vereador
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Orador(es):

... Se algum dos presentes gostaria de se manifestar. (Pausa)

Não havendo, dou por encerrada a segunda de audiência pública ao PL

515/05, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, que inclui o

parágrafo 3° ao artigo 2° da Lei 10.819, de 28 de dezembro de,,1989, e

dá outras providências: envio obrigatório ao conte de

formulário para atualização do cadastro imobiliário fiscal 'relativo a_
IPTU. Segunda audiência pública.

Só para de registro nas notas taquigráf4'eas, representou o

Vereador Aurélio Miguel o Dr. Wander de 0116147 do gabinete do nobre

Vereador.	 t
• ;:

•

Passamos agora à segunda audiênCia pública ao PL 410/05, de

autoria do Vereador Roberto TrWoli, que dispõe sobre a isenção da

contribuição para custeio do Serviço de iluminação pública - Cosip=
para os contribuintes,, que- especifica, e dá outras providências.

Segunda audiência pública,

Peço que0 -o.,rehresentante do nobre Vereador assuma a tribuna e

identifique -4 aki.a constar nas notas taquigráficas.

NORBERTO - Sou Norberto, representando o Vereador

RobertoOpoli, com relação ao PL 410/05, que dispõe sobre a isenção
f:

da contribuição para custeio do serviço de iluminação pública - Cosip

- para os contribuintes cujos logradouros não disponham da respectiva

iluminação pública.

Esse projeto vem atender o especificado na LDO, principalmente

no artigo 18, parágrafo 3°, inciso II, em que específica e obriga a

isenção para o exercício de 2006; e ainda,também, no artigo 25 sola

própria LDO, esse projeto vem caracterizar uma justiça social com
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encerrada a segunda audiência pública ao PL 410/n,, autoria do

Netinho.

rod.:E2	 fl.:2 taq.:LUIZ BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento: 7818D data:20109105

relação, digamos assim, à injustiça que está sendo feita, de quem está

contribuindo sem ter a respectiva iluminação.

É somente isso.

O SR. PRESIDENTE (William Woo - PSDB) - Gostaria de -saber se

algum dos presentes quer se manifestar. (Pausa) Não haveridodou por

Vereador Roberto Tripoli, que dispõe sobre a isejã,dá contribuição

para custeio do serviço de iluminação Cosip - para os

contribuintes que especifica, e dá outras proVidências.

Iniciamos agora a terceira a.udié'n' Cía panca ao PL 201/05, de.•

autoria do Vereador José Pólice Neto José Police Neto - Netinho, que

institui o regime de promoçãoa adimplência tributária, e dá outras

providências.

Com a palavra , o'no3ore Vereador autor José Police Neto -

• O SR. JOBJr"POLICE NETO - NETINHO (PSDB) - Obrigado, Sr.

»Presidente e atos aqueles que acompanham a terceira audiência
,-

pública do,P201/05, que institui c regime de promoção à adimplência
'

tributária» , e dá outras providências.

- 1 -O projeto nasce de uma necessária atualização da relação do

Poder Público - portanto, do fisco - com o contribuinte. É sugerido

nesse projeto um novo regime que correrá paralelamente ao regime já

pré-existente, regime esse em que o contribuinte se oferece para ser

observado pela Administração, detendo para isso e recepcionando para

tal uma bonificação, conforme a sua adimplência aos tributos públicos,

todos os tributos públicos.
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Composição amigável. Nesteao gerar novos empregos; a tentativa
.4:

xcpc 4.44 - 11;

fo",
no..Sd

WeumAwa eiliffittá"ltal d 32tio
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP -4

rod.:E2 fl.:3 taq.:LUIZ_BARBOZA 	 rev.:
Orador(es):

evento: 781BD data:20/09/05

O projeto acaba por constituir um regime de bonificação: a

bonificação cadastral, no momento em que se adere ao novo regime; o

bônus adimplência, aquele que se recebe conforme o passar dos anos,

por conta da adimplência tributária; o parcelamento especialAesue é a
t

oportunidade, depois de auferido o conjunto de bonificeçãOque se

permitirá a utilização deste bônus no parcelamento paraloCasiões em

que aquele contribuinte necessitar de um parcelaMentó da parcela

vincenda - não vencida; o bônus geração de emprego, porque inova no,J.
momento em que reconhece o esforço que o 4)»nài;ibUinte adimplente tem,

-

capítulo, em especial, quero deixar claro que, como se discute neste

momento o PPI Programa de ParCelamento Incentivado -, o projeto de

lei, que foi apresentado com antecedência ao PPI, pode recepcionar, se
,	 e

conseguirmos aprovar o PPI,, j'we a Casa aprovar o PPI, recepcionar, no
- . i„ 11

próprio texto lega1 -ta-#1iciativa do PPI COMO forma de composição
=

';amigável, visto p qUe e ele, durante um certo período, programa

apresentado p'eldeEkecutivo nesta Casa, programa que vem sendo muito

debatido nesta Comissão, permitirá resgatar à adimplência um conjunto

de pegsbas,tisicas ou jurídicas que hoje se encontram inadimplentes.

-e 4 Portanto, o PPI vem reforçar a tese de um programa, de urtt

regime de bonificação à adimplência, na medida em que sugere até a

apresentação, a esta Casa, de uma solução, um cardápio de soluções

para empresas inadimplentes, quanto aos créditos tributários. Mas esta

Comissão tem debatido muito a extensão disso para créditos não-

tributários que não venham de infrações de trânsito. Então, ainda

existe uma discussão que permitirá, quem sabe, com a alteração desta
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MT ,	: 40 r .40Wcmiceta hmkocri de Yete
TAQUIGRAFIA

rod.:E2	 fl.:4 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:	 evento: 7818D data:20/09/05
Orador(es):

Casa, recepcionar, em um diploma legal, um modelo que estabelecíamos

como composição amigável.

Trazemos uma inovação que é o cadastro de contribuintes

adimplentes, até para quebrar um paradigma de sempre disponibilizar a

certidão negativa - e, aí, objetivar pelas certidões'ÀbMtivas.

Portanto, merece mais o contribuinte adimplente estar Ao cadastro de
-	 '

=I
bom pagador - para tal, a inversa não é verdadeira 'ele não figura num

,	 !
cadastro... (E3 -7818D)
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o

interações.

rd~cna eihmeet:Itcd k egão
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SOF) -4

rod.: E3 fl.:1 taq.:LUIZ_BARBOZA 	 rev.:	 evento: 7818D data:20109/05
Orador(es):

Portanto, merece mais o contribuinte adimplente estar no

cadastro de bom pagador - para tal, a inversa não é verdadeira: ele

não figura num cadastro de mau pagador. E fechando com esta nova

formatação que busca uma nova relação entre o fisco e o contribuinte,

na medida em que oferece um processo novo, um regime nOO, : '-eM que o

-
contribuinte se oferece a ser acompanhado no curso de,Sen:-Trocesso de

tributação, imagem e semelhança com o que muitos nCifiiciativa privada
,

já exercitaram, para ganharem fidelidade e bbai!rdíação entre as e
•,.

Esta é a iniciativa que trazemos 	 te é o debate que estamos

realizando dentro do nosso mandato. Esta é a terceira audiência

pública, e quantas forem necessárias, realizaremos, para convencer não

só o Executivo, mas também El 'sociedade de que o projeto deve receber

-N
dos 54 Srs. Vereadores deata,,Casa o voto favorável, para que um novo

momento na relação disCO e contribuinte venha, já que uma grande

inovação já foi3ObjetO de importante deliberação que é nossa Lei de

Responsabilidádiscal, que dá um novo momento à Administração
;-

Pública nex!,0142 pelo recurso público.

o p;x:.,w isso o que tínhamos a apresentar.

Presidente e aqueles que nos acompanharam, muito obrigado

por mais esta oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (William Woo - PSDB) - GOstaria de saber Se

alc-uii dos presentes quer se manifestar. (Pausa) Não havendo, gostaria

de parabenizar o Vereador José Police Neto - Netinho, nesta terceira

audiência pública ao seu projeto de lei, permitindo, assim, a

participação de toda a sociedade, para que possa se manifestar sobre
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•

• •

vista.

inscritas, dou por encerrada

rod.: E3 fl.:2 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:	 evento: 78180 data:20109105
Orador(es):

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP -4

- rS6-12Y,V) 2,0

„,k5,49

esse projeto, visto que sempre lembramos, em todas as gestões,

municipais, estaduais ou federais, projetos até de incentivos ao

inadimplente. Este projeto, além de beneficiar, criando bônus

cadastral a todos aqueles que tem adimplência total, permitirktambém
tiS

o pagamento até o desconto de 20% àqueles que fizerem og pagaffiento à-

• Quero parabenizar o Sr. Vereador que esteve defendendo seu

projeto, pessoalmente, em todas as

esse projeto de lei.

Não havendo mais pessoas

terceira audiência pública ao PL 201, 1 05, -' de autoria do nobre Vereador

José Police Neto - Netinho, que- . institui o regime de promoção à

em todas as audiências 'públicas solicitadas a

adimplência tributária, e dá outraã providências.

I1 	 Nada mais havendo a 	 declaro encerrada esta audiência1
pública, e que as nbitasj taquigráficas geradas nessa ocasião .sejam

consideradas ata,da. Presente audiência.

Uma bbw-tarde a todos e nosso muito obrigado.

•Tereitios ainda uma audiência pública, na data de hoje, às

14h3Ominf ,projeto de autoria do Executivo que institui a Fundação

eatavent6.

•
M

at
ér

ia
 P

L 
41

0/
20

05
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 115



k-sic,<Ge

c\L \ot. verso

t'vu

\\strativo

,

loão CkST\O 4#,"

IéelliC	 i'ill,

'F I'SI

•

Ç5\-

.—nâc>.a 1C2'Cr

C.13Z‘r WVe-	 ‘'Cl4\:- 010

%dados RoE,T(:ãrk-,., da;iiva
Supervizor de Equipe - SGP-15
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